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Em termos da globalização econômica atual, o regional tende a ser cada vez 
mais representado por grandes áreas urbanas que têm em si um poder de concentração 
da produção e do crescimento. Além disso, essas áreas polarizam suas regiões, 
garantindo a elas uma especificidade no contexto global1.  
As diversas áreas urbanas possuem diferentes graus de polarização, podendo ser, 
desse modo, classificadas em níveis diferentes de hierarquia de cidades. No Brasil, as 
áreas urbanas de São Paulo e Rio de Janeiro polarizam o todo nacional, sendo 
consideradas metrópoles nacionais. São Paulo é a mais importante economicamente e 
apresentou ao longo de muitas décadas um aumento de sua participação na produção 
nacional. 
No entanto, a partir da década de 70 iniciou-se uma redução dessa participação e 
isso ficou conhecido como a desconcentração industrial de São Paulo. Nesse contexto, 
algumas outras áreas urbanas começaram a crescer e se destacar. Dentre elas as áreas 
metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba. Essas duas foram as que mais cresceram, 
principalmente no período de 1985 a 1997. Essas duas áreas polarizam regiões em seu 
entorno e fazem parte dos 11 macropólos nacionais, segundo pesquisa de regionalização 
desenvolvida no CEDEPLAR/UFMG2 e que será discutida no capítulo dois. Elas 
apareceram no cenário nacional como alternativas ao processo de desconcentração 
verificado nas duas metrópoles primazes. 
                                                          
1 LEMOS, M, CROCCO, M. (2000) 
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2  - LEMOS, et al (2000); GUERRA, LEMOS e DINIZ (1999). 
Isso chamou a atenção para as Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte e 
Curitiba. Assim, neste trabalho, procurar-se-á detalhar o crescimento verificado nessas 
regiões no período de 1985-1997. Ao longo do trabalho procurar-se-á responder 
algumas perguntas, tais como: o crescimento verificado nessas regiões foi 
fundamentado na base exportadora? Será que essas regiões desenvolveram uma 
estrutura endógena de crescimento ou estão apenas dependentes do processo de 
desconcentração de São Paulo? Quais foram os setores relevantes nesse processo de 
crescimento? Será que eles apresentam tendência de dinamismo para o futuro? Existe a 
presença de  clusters bem definidos nessas regiões?  
Esse trabalho contém além dessa introdução, o primeiro capítulo que tratará dos 
marcos teóricos, constituindo um roteiro para análise empírica. O segundo apresentará a 
justificativa para a escolha deste estudo comparativo entre as regiões metropolitanas de 
Belo Horizonte e Curitiba. O terceiro capítulo tratará da explicação da dinâmica de 
crescimento dessas regiões através do método Shift-Share e da análise dos coeficientes 
de exportação e importação. O quarto capítulo especificará e detalhará as análises e 
informações colhidas no capítulo anterior, utilizando a informação setorial, à luz do 
roteiro teórico construído no primeiro capítulo. 
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CAPÍTULO 1 – ASPECTOS TEÓRICOS 
 
Neste capítulo será desenvolvido um roteiro teórico para a contextualização do 
tema a ser estudado. Além disso, essas referências teóricas serão importantes para 
compreensão da metodologia desenvolvida nos capítulos três e quatro.  
Como marcos teóricos importantes serão tratadas, além da teoria da base 
exportadora desenvolvida por Douglas North, os modelos dos autores clássicos da teoria 
da localização (Weber, Losch e Von Thunen) e a teoria do lugar central juntamente com 
as novas concepções sobre a hierarquia urbana.  
 
1.1 – Teoria da Base de Exportação 
 
Douglas North desenvolveu a teoria da Base de exportação que afirma que o 
sucesso de uma região está ligado ao sucesso de sua base exportadora. Essa teoria 
permite a análise da dinâmica e da competitividade de uma região levando em 
consideração as atividades regionais que são exportadoras.  
Douglas North desenvolveu essa teoria após um estudo sobre a economia 
americana. Nesse estudo, constatou que o desenvolvimento americano não ocorreu em 
estágios, como afirmava a teoria da localização e do crescimento regional3. Ele mostrou 
que os Estados Unidos foi colonizado como um empreendimento capitalista e isso fez 
com que seu desenvolvimento estivesse vinculado ao mercado externo.  
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3 - As teorias da localização e do crescimento regional consideravam que o desenvolvimento de uma 
região era um processo em estágios. O estágio inicial seria a produção para a subsistência, depois a 
industrialização até chegar à produção para a exportação. 
A partir desse estudo North mostrou que há uma vinculação do desenvolvimento 
de uma região com sua base de exportação. No desenvolvimento de sua teoria 
distinguiu as atividades exportadoras das atividades residenciais. Estas últimas são as 
atividades voltadas para o mercado local, ou seja, atividades que se desenvolveram onde 
a população consumidora reside. As exportadoras são as dirigidas para o mercado 
externo à região. 
A importância da base exportadora existe devido ao seu papel na determinação 
do nível de renda absoluta e ‘per capita’ de uma região. A base exportadora influencia 
diretamente a determinação da renda quando paga os fatores de produção envolvidos 
nas atividades exportadoras. Ela influencia também indiretamente através da demanda 
local, que depende dos pagamentos feitos aos fatores de produção nas atividades 
exportadoras.  
Assim, à medida que a base exportadora se desenvolve atrai para a região novos 
investimentos, estimula o desenvolvimento de atividades locais, secundárias e terciárias, 
proporciona a especialização da mão-de-obra, dentre outros fatores. Enfim, o 
desenvolvimento da base exportadora leva uma região ao crescimento e 
desenvolvimento. 
Essa dinâmica de crescimento e desenvolvimento é diferenciada entre as regiões. 
As teorias de Myrdal e Hischman4 tratam desse assunto. Segundo esses autores, as 
desigualdades existem porque o crescimento não ocorre ao mesmo tempo em toda parte. 
O crescimento se dá em alguns pontos, denominados pólos de crescimento, em torno 
dos quais existe uma força de concentração espacial. Desses pólos também há o 
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4 MYRDAL (1960), HIRSCHMAN, (1977). 
vazamento do desenvolvimento para as regiões menos desenvolvidas, sendo esse efeito 
denominado espraiamento (gotejamento), propiciando a essas um certo crescimento.  
Esses pólos de crescimento, sendo considerados cidades, vão se desenvolvendo 
até atingir um ponto a partir do qual estariam presentes fatores desaglomerativos que 
superariam os fatores aglomerativos e provocariam o deslocamento de alguns 
investimentos destes para outros pólos.  
No Brasil pode-se perceber claramente essas dinâmicas de crescimento 
diferenciadas nas várias cidades. Mas, o que propicia a aglomeração de atividades 
econômicas em determinados pontos do espaço e não em outros? O que faz com que as 
atividades econômicas migrem de uma região para outra? 
 
1.2 – Teoria da Localização 
 
As questões colocadas acima são explicadas pela teoria da localização que se 
caracteriza pela análise da localização geográfica das atividades econômicas, ou seja, os 
aspectos internos da dinâmica regional. Essas teorias buscam basicamente a resposta 
sobre onde um novo empreendimento tende a se localizar.  
Para responder a essa questão, a teoria recorre ao paradigma neoclássico de 
equilíbrio. Nesse paradigma, a localização ótima para um empreendimento é aquela na 
qual há uma minimização dos custo/maximização dos lucros5. 
Os autores que fornecem os princípios básicos de tal teoria são: Alfred Weber, 
August Lösch e Von Thünen. Os dois primeiros seriam referências à explicação da 
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5  - LEMOS (1988). 
aglomeração6 das atividades econômicas em determinado ponto do espaço geográfico, e 
o último à desaglomeração7 dessas atividades. 
 
1.2.1- Alfred Weber 
 
Alfred Weber para responder onde se localizará uma dada atividade econômica 
utiliza os seguintes pressupostos básicos: a distribuição não uniforme das matérias-
primas (não-ubíquas), homogeneidade do preço das mercadorias no espaço, 
uniformidade do custo de transporte e mercados consumidores puntiformes (Lemos, 
1988).  
Estabelecidas essas hipótese, a melhor localização para a instalação de uma 
indústria será aquela que minimizar o custo de transporte total. Isso significa minimizar 
a soma do custo de transporte da matéria-prima e do produto acabado, sendo que o custo 
de transporte é função da distância e do peso das mercadorias. Isso está baseado no 
princípio neoclássico de maximização de lucro, que pode ser representado 
algebricamente na expressão de lucro8 abaixo. Nesta função, a variável independente é a 
localização da indústria: 
Lucro = Σ hi Pi - Σ Qj qj – C k – T(L) 
Onde hi é produção pré-fixada para atendimento da demanda; 
Pi é o preço do produto (constante); 
                                                          
6  - HOLLAND (1976); LEME (1982). 
7  - LEME (1982). 
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8 - Para maiores esclarecimentos ver LEME (1982.). 
Qj quantidade de matéria-prima j9; 
qj é o preço da materia-prima j (constante); 
k é o custo unitário (constante) 
C é a demanda total 
T(L) é o custo de transporte total que depende da localização 
da indústria. 
Como somente o custo de transporte total é variável (dependente da localização), 
a maximização do lucro depende da minimização do custo de transporte. Assim, a 
localização que definir o menor custo de transporte total será a responsável pelo lucro 
máximo, ou seja, a determinação do lucro máximo é dependente somente do custo de 
transporte total. Como o objetivo da indústria é maximizar lucro ela se instalará onde o 
custo de transporte é mínimo, isso indica que o fator locacional mais importante na 
determinação da localização de uma indústria é o fator transporte. 
Para responder se esta localização será mais próxima do mercado consumidor ou 
da fonte de matéria-prima, o autor construiu o índice de matérias-primas: 
I = (M-U)/(M-P) = 1 - (U/P) 
Onde: M é a soma dos pesos de todas as matérias-primas utilizadas 
U é o peso das ubiquidades 
P a perda do peso no processamento 
Quando esse índice for menor que um (U>P) a localização da indústria deverá 
ser próxima ao mercado, pois o peso das matérias-primas localizadas (M-U) utilizadas 
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9  - A localidade onde estará o fornecedor das matérias-primas localizadas são escolhidas antes da 
instalação da indústria. Essas matérias-primas localizadas são aqueles cuja fonte está em apenas uma 
localidade, diferentemente das matérias-primas ubíquas que podem ser encontradas em toda parte. 
na produção é menor que o do produto acabado(M-P). Neste caso, a força de atração do 
mercado supera as demais. Caso esse índice seja maior que um (U<P) a indústria será 
atraída para a fonte de recursos naturais (LEME, 1982). Conclui-se disso que as 
empresas orientadas para as fontes de recursos naturais são aquelas com grande perda 
de peso no processamento, sendo que as demais são orientadas para o mercado. Assim, 
pode-se classificar a indústria weberiana10 de recursos naturais e a weberiana de 
mercado. 
Weber em seu trabalho original considera que, além do custo de transporte, os 
fatores locacionais de custo do trabalho e de aglomeração também afetam a localização 
da indústria. Esses fatores tenderiam a afastar a indústria do ponto de custo de 
transporte total mínimo. No caso do fator custo de trabalho, isso se dá quando um local 
possui mão de obra relativamente mais barata do que outro ao ponto da redução no 
custo do trabalho superar o aumento do custo de transporte.  
O fator aglomerativo é uma vantagem, pois permite o barateamento da produção 
pelo fato da indústria se localizar junto a outras indústrias (vantagem advinda da 
concentração industrial). Weber considera que os fatores aglomerativos são muitos e 
bastante heterogêneos, mas pode-se destacar dentre eles a proximidade da indústria de 
suas indústrias auxiliares e a melhor comunicação com o mercado. Os fatores 
aglomerativos irão deslocar uma indústria da sua localização de custo de transporte total 
mínimo quando as vantagens oriundas da aglomeração forem superiores ao aumento do 
custo de transporte.  
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10 - Como exemplo de indústrias weberianas de recursos naturais tem-se a agroindústria canavieira, a 
indústria cimenteira e a indústria de beneficiamento de cereais. 
Weber considera também que dentro da aglomeração estão presentes os fatores 
aglomerativos e desaglomerativos. Para ele, a desaglomeração, definida como sendo o 
barateamento da produção resultante da descentralização da mesma, é resultante da 
aglomeração, sendo que o principal fator desaglomerativo é a renda da terra que cresce 
com o aumento da concentração industrial. 
Apesar de Weber considerar os fatores de custo do trabalho e de aglomeração 
locacionais, não os estilizou com o mesmo detalhamento como fez com o fator 
transporte. 
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1.2.2 – Vön Thünen 
 
O modelo teórico de Von Thünen trata da desconcentração das atividades 
produtivas no espaço. Esse modelo foi desenvolvido para a agricultura e supõe a 
presença de agricultores, cada qual produzindo um produto para abastecer um único 
centro urbano, uma área rural homogênea quanto à matéria-prima e aos recursos 
naturais, isótropa com relação ao transporte e há uma relação mercantil básica com o 
centro urbano11. A renda fundiária aparece como fator desaglomerativo neste caso e a 
terra é o fator que não possui mobilidade.  
O que vai determinar a localização da produção em torno do centro urbano será 
o trade-off entre os custos de transporte e o valor do aluguel da terra (FUJITA et al, 
1999). Isso se dará da seguinte forma: a concorrência entre os agricultores para produzir 
mais próximo do centro, devido ao custo de transporte, provocará a elevação do preço 
do aluguel da terra, fazendo com que se localizem perto do centro urbano as culturas 
que puderem pagar maior renda fundiária. Devido à homogeneidade que se considera do 
espaço econômico, serão formados anéis concêntricos de produção denominados anéis 
de Von Thünen. Os anéis mais próximos do centro produzirão os bens de maior renda 
fundiária, ou seja, de maior rendimento físico por unidade de área e maior custo de 
transporte. No limite do último anel, a renda fundiária será zero.  
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11 - Abstrai-se a necessidade de compra de mercadorias para o consumo ou para que a atividade agrícola 
se reproduza. 
No gráfico abaixo pode-se observar a renda fundiária no caso da produção de 3 
bens na economia e seus respectivos anéis de produção, sendo que renda do bem 1 > 













Matematicamente, a renda fundiária pode ser descrita da seguinte forma 
(LEMOS, 1988: 198) 
R = (p-c)q –bqd 
Onde R é a renda fundiária por unidade de área; 
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p é o preço de mercado do produto; 
c é o preço de produção; 
q é o rendimento físico por unidade de área; 
b é o custo de transporte unitário; 
d é a distância do estabelecimento agrícola ao centro urbano. 
 
Se considerarmos que há produção de apenas um bem a renda máxima ocorre 
quando a produção é no centro, onde R=(p-c)q e d=0. A renda mínima, nesse mesmo 
caso, seria igual a zero e d=(p-c)/b. É a partir dessa distância máxima que a renda é 
nula, , onde se fixa a magnitude de lucro máximo. Ela é dependente da demanda total 
presente no centro urbano (quanto maior demanda maior a distância máxima). 
Caso haja produção de “n” bens ter-se-ia “n” rendas fundiárias, uma para cada 
bem: 
R1 = (p1-c1)q1 –b1q1d 
.....      .....    ..... 
Rn = (pn-cn)qn –bnqnd 
Se um bem  i  tem renda maior que os demais em um ponto de distância  d  do 
centro, será também o de maior renda fundiária em todos os outros pontos que distem 
esta mesma distância do centro. Isso significa que haverá uma circunferência de raio  d  
na qual haverá produção do bem  i. Serão os pontos limites entre a produção desse bem 
e a do outro produzida depois dele (bem j) que formarão o anel de Thünen. Nesses 
pontos limites a Ri=Rj. 
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Nesse caso de  n  bens, a distância máxima para cada produto dependerá de sua 
demanda específica, enquanto que a distância máxima do entorno agrícola será o 
somatória dessas  n  distâncias. Isso implica que não haverá a exclusão de qualquer 
agricultura do entorno, caso exista demanda por ela, independente de sua magnitude, 
pois esta possibilitará um preço de mercado compatível com o pagamento da renda 
fundiária necessária para a produção (LEMOS, 1988). Tudo isso é baseado na hipótese 
do abastecimento de um único centro. 
Os anéis concêntricos formados no entorno do centro podem mudar de dimensão 
e de posição; no entanto, a posição relativa não variará com o crescimento da população 
e da renda do centro urbano. A posição relativa desses anéis depende exclusivamente do 
produto bq e, portanto, somente se alterará com a variação de  b  ou  q  (LEME, 1982). 
Quanto maior for bq maior será a inclinação da reta da renda fundiária e mais próxima 
do centro será a produção desse bem. Assim, a posição relativa dos anéis será definida 
da seguinte maneira: sendo b1q1>...>bnqn, o bem produzido mais próximo do centro será 
o 1, seguido pelo bem 2 e assim sucessivamente até o bem  n que formará o anel limite, 
pois R1> R2>....>Rn. É importante ressaltar que a renda fundiária tem essa ordem porque 
a demanda fará com que o preço de mercado seja compatível com o seu pagamento, 
para que haja a produção desse bem12. 
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12  - “(...) Se por exemplo, biqi>bjqj a mercadoria i deverá ter precedência sobre a mercadoria j, já que 
Ri<Rj para qualquer d, o que afastaria a produção de i do mercado. Na verdade, o preço de i deve subir a 
um nível tal que permita Ri>Rj até o ponto em que a demanda de i esteja satisfeita, cedendo lugar á 
produção de j (...)”(LEMOS, 1988: p.203). 
A explicação para que o termo  bq  determine a ordem dos anéis concêntricos 
encontra fundamento teórico. Como  b  representa o grau de transportabilidade do bem, 
é racional que os bens de maior b (maior dificuldade de transportabilidade) sejam 
produzidos mais próximos do centro. Quanto ao termo q, que representa o rendimento 
físico por unidade de área, é também racional que os bens de maior rendimento por área 
sejam produzidos mais próximos do centro. 
Esse modelo pode ser ampliado para compreender também a localização da 
indústria e dos serviços. Pode-se considerar também a renda fundiária como fator 
desaglomerativo ou mesmo outros fatores podem ser escolhidos desde que tenham, 
segundo Leme, oferta inelástica. Um exemplo considerado por este autor é o fator 
trabalho nos grandes centros. As indústrias ou prestadoras de serviços que ocupariam os 
anéis mais próximos dos centros urbanos seriam aquelas cujos produtos têm maior custo 
de transporte13 e maior rendimento físico por unidade de área (LEME, 1982). 
O modelo de Thünen pode ser aplicado em microlocalizações ou 
macrolocalizações. No primeiro caso, permitirá determinar como as indústrias se 
organizariam em anéis em uma cidade, considerando que na microlocalização há uma 
certa homogeneidade da posição das fontes de matéria-prima ou dos mercados dentro do 
limite de um centro urbano. No segundo caso, é preciso considerar centros urbanos 
menores servindo um centro urbano maior. Neste caso, o modelo identificará quais são 
as indústrias que se afastarão do grande centro indo para os centros menores nos quais 
certos custos podem ser menores (ex: o custo com mão-de-obra).  
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13  - O que represente este custo é o termo b, mas no caso da indústria ele incorpora também a necessidade 
do contato direto entre a freguesia e a produção. 
O problema presente nesse modelo de Thünen, apesar dele ser generalizável, é o 
fato de que o autor, ao fechar o modelo num centro urbano isolado, desenvolveu um 
modelo desaglomerativo incompatível com a idéia de aglomeração urbana. No entanto, 
ele pode ser considerado um modelo que enfatiza o aspecto desaglomerativo do 
processo de urbanização e ser complementado com o modelo de Lösch, por exemplo, 
que enfatizaria o aspecto aglomerativo do mesmo processo. 
 
1.2.3- August Lösch 
 
O modelo de Lösch busca explicar a localização da indústria, assim como o 
modelo de Weber. No entanto, diferentemente deste, considera que todas as matérias-
primas e insumos necessários no processo de produção são ubíquos, a população é 
distribuída uniformemente e acrescenta como fator importante na determinação da 
localização, conjuntamente com o fator transporte (em condições uniformes), as 
economias de escala14. A inter-relação deste último item com a idéia de curva demanda 
espacial(influenciada pelo custo do transporte) permite a delimitação do que se chama 
área de mercado de um determinado centro produtor (LEMOS, 1988). 
Assim, as empresas se localizariam em pontos que lhes permitissem ter um 
grande mercado, altas economias de escala e baixo custo de transporte.  
“podemos admitir que uma empresa ou grupo de empresas 
(caso em que a economia de escala é externa) que se localizam 
em determinado ponto do espaço fixam um preço de oferta cujo 
nível é ditado pelas razões da concorrência em geral e, em 
particular, pela capacidade competitiva do espaço econômico 
concorrente. Assim, quanto menor for este preço de oferta 
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14  - Weber também fala sobre economias de escala, no entanto, é no trabalho de Losch que ela é 
endogeneizada enquanto elemento analítico central (LEMOS, 1988). 
(garantido pelas economias de escala internas e externas) 
maior é a área de mercado deste ponto do espaço e 
consequentemente tanto maior é a sua capacidade de avanço 
sobre a área do espaço concorrente”(LEMOS, 1988, p. 193). 
 
O que vai estar limitando essa área de mercado será a proximidade dos ganhos 
de escala de zero (economias decrescentes a partir de um determinado nível de 
produção) e o aumento de custo de transporte a tal ponto que privilegie o aparecimento 
de um centro produtor semelhante num outro ponto do espaço. Isso geraria, segundo 
Lösch, áreas de mercado com formato hexagonal, dados os pressupostos iniciais. 
Pode-se classificar como indústrias löschianas aquelas que são orientadas pela 
presença de indústrias complementares e pela aglomeração presente em algum lugar. 
Para mostrar como se forma uma área de mercado, Losch inicia considerando 
que um agricultor decide produzir um bem além das suas necessidades com o objetivo 
de vender. A venda desse bem será favorecida pelas economias de escala e 
obstaculizada pelo custo de transporte, sendo que o resultado dessas duas forças é que 
vai determinar a área de mercado (LOSCH,1969). 
 
Preço         
F 
 
R         S 
P                    Q 
quantidade 
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Considere a curva de demanda individual desse bem, conforme figura acima. O 
preço FOB15 é P e a demanda no centro produtor é dado por Q. À medida que vai se 
afastando do centro produtor acrescenta-se ao preço P o custo de transporte (este é 
proporcional à distância). Isso faz com que os consumidores das áreas mais distantes 
demandem menores quantidades do que se estivessem no centro. Quando o preço do 
bem chegar a F devido a um preço de frete(F-P) não será mais vendida nenhuma 
unidade do bem. Desde que PF é o raio máximo para a venda do bem, a demanda total, 






Esse cone fornece, então, o vo
A base desse cone dará a área de m







Figura1           
 
 
                                                          
15  - No sistema FOB o comprador é que arca
mercadoria ou o seu próprio.  
 lume de vendas no caso em que o preço FOB é P. 
ercado comandada por essa unidade produtiva. 
nto áreas de mercado estabelecidas pela relação 
                    Figura 2 
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 com as despesas de transporte seja ela do deslocamento da 
O problema de se ter áreas mercado como as demonstradas na figura 1 acima é a 
existência de áreas vazias nas quais ninguém produziria devido ao custo de transporte 
ser acima do custo de transporte de equilíbrio. Para evitar a possibilidade desses vazios, 
uma saída é adotar área de um hexágono (figura 2). Essa seria uma forma de minimizar 
o custo de transporte, considerando o tamanho da demanda e a quantidade de produção. 
Ampliando esse raciocínio e passando a considerar áreas de mercado para vários 
produtos, ter-se-ia uma rede de hexágonos. 
O modelo de Lösch, apesar de ter sido concebido estaticamente, apresenta um 
dinamismo em seus conceitos. Quando é estendido para a teoria do sistema de cidades 
mostra como, caso haja mudanças nas variáveis custo de transporte e economias de 
escala, novos centros urbanos podem ser incorporados por um centro maior, formando 
sua nova área de mercado. Tem-se, assim, uma certa hierarquização dos centros urbanos 
(metrópoles, cidades, vilas) cujo processo de formação é igual ao de determinação das 
áreas de mercado (LEMOS, 1988). Os centros urbanos maiores seriam aqueles com 
maior diversificação e capacidade de incorporação de centros urbanos menores. 
As críticas a esse modelo de Lösch se apresentam por ser ele muito abstrato ao 
ponto de ser irrealista. Além disso, o modelo não consegue explicar como algumas 
indústrias saem de um centro maior com alta economia de escala para um centro menor. 
Nesse ponto, é que o modelo de Vön Thünen completa o modelo de Lösch. 
Apesar das suposições simplificadoras utilizadas nesses três modelos e das 
críticas levantadas a eles, principalmente, de serem modelos de equilíbrio, seus 
resultados podem ser utilizados para compreender a problemática espacial (LEMOS, 
1988). Eles serão importantes para a análise das microrregiões de Belo Horizonte e 
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Curitiba. Buscar-se-á avaliar em que medida essas duas áreas metropolitanas possuem 
indústrias que seguem o padrão weberiano, loschiano e von thuneano que estariam 
sendo importantes no processo de crescimento.  
 
1.3 – Teoria do Lugar Central, a Nova Hierarquia Urbana e os Novos Distritos 
Industriais 
 
1.3.1 – A teoria do lugar central 
Christaller, assim como Losch, mostra que o tamanho e a distribuição das 
cidades resulta dos fatores econômicos e não dos fatores naturais. Para tal utiliza o 
princípio da centralidade cuja idéia fundamental é o princípio de ordem da massa em 
torno do núcleo. Esse princípio pode ser observado na prática, pois vários são os 
motivos que têm levado a comunidade a se organizar em torno de determinados 
locais(igrejas, fóruns, entroncamento de vias de transporte, etc). Esses locais(centros) é 
que servem de base para a formação de cidades (centros urbanos). 
Quando esse princípio de centralidade é expandido para uma região exterior à 
cidade, tem-se o caso no qual a cidade passa a ser centro da região. Essa região do 
entorno é chamada região complementar, pois ela é dependente da cidade em vários 
aspectos. Quanto maior for a importância de um lugar central maior é a sua centralidade 
e maior a sua região complementar. 
Desse modo, conforme colocado por Christaller e Losch, os centros urbanos são 
considerados lugares centrais que atendem a áreas de mercado. Esses centros possuem 
diferentes níveis de polarização e, de acordo com sua área de atuação e a complexidade 
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de sua estrutura econômica, são considerados de ordem superior ou inferior. Existe, 
portanto, uma hierarquia desses centros urbanos16 que, de acordo com Christaller e os 
clássicos, é rígida. Essa hierarquia, atualmente, iria das cidades mundiais para 
metrópoles nacionais, macro-regionais, meso-regionais e micro-regionais. 
 
1.3.2 – A nova hierarquia urbana 
 
As cidades mundiais, com o processo de globalização da economia e ao mesmo 
tempo a dispersão espacial das atividades econômicas, passaram a funcionar em quatro 
caminhos, segundo SASSEN (1991). 
“ ...these cities now function in four new ways: first as highly 
concentrated command points in the organization of the world 
economy; second, as key locations for finance and for specialized 
service firms, which have replaced manufacturing as the leading 
economic sectors; third, as sites of production, including the 
production of innovations, in these leading industries; and fourth, as 
markets for the products and innovations produced.” (SASSEN, 
1991: p.3). 
As cidades mundiais descritas por essa autora são Londres, Tóquio e Nova 
Iorque. Essas cidades funcionam segundo essa nova regra estratégica independente de 
suas histórias como centros internacionais de comércio. Elas passaram também 
paralelamente por um processo de mudança interna em suas economias de base, ou seja, 
a organização espacial e a estrutura social17 de cada cidade mundial. 
Esses centros passaram a cumprir, assim, determinados padrões essenciais a 
cidades como pontos de polarização mundial que são a sofisticada infra-estrutura de 
serviços para apoiar instituições financeiras e ramos altamente especializados da 
                                                          
16  - Para melhor compreensão sobre lugares centrais e sua hierarquia ver CHRISTALLER (1966). 
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indústria e do comércio direcionados para o atendimento das demandas de 
consumidores exigentes.  
SASSEN (1991) sugere que São Paulo tem passado por processos muito 
parecidos ao dessas três cidades e REZENDE e LIMA (1999) chegam a dizer que São 
Paulo seria uma cidade mundial de hierarquia inferior. Em um trabalho organizado por 
estes dois últimos autores, eles sugerem que as cidades do Rio de Janeiro e São Paulo 
poderiam se unir e formar uma grande região urbana global, originando um complexo a 
fim de “assumir uma posição de destaque na rede de cidades mundiais”. 
As metrópoles nacionais (metrópoles primazes) são aqueles centros urbanos com 
capacidade de polarização do todo nacional. No Brasil, São Paulo e Rio de Janeiro são 
as metrópoles nacionais. A partir destes dois centros, existem, no Brasil, mais nove 
centros urbanos com capacidade de polarização macro-regional: Belo Horizonte, Porto 
Alegre, Curitiba, Recife, Brasília-Goiânia, Fortaleza, Belém e Manaus18. 
 
1.3.3 – Os novos distritos industriais 
 
Com as mudanças que os centros de hierarquia superior sofreram19 seguiu-se o 
surgimento de novos centros industriais (distritos) que são aglomerações industriais 
criadas fora dos antigos centros industriais, com nível hierárquico inferior. Um exemplo 
de novo distrito industrial é o Vale do Silício20 nos Estados Unidos. A teoria que está 
                                                                                                                                                                          
17 - Mudanças essas que foram os desmantelamentos de seus poderosos centros industriais 
(desindustrialização). 
18  - Segundo metodologia de regionalização desenvolvida LEMOS, et al (2000). 
19  - Processo de desindustrialização (SASSEN, 1991). 
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20  - O Vale do Silício é um Distrito Industrial em eletrônica. 
por traz desses novos distritos, apesar de conservar os princípios de aglomeração e 
desaglomeração presente nos clássicos, não conserva a rigidez da hierarquia presente na 
teoria dos mesmos, mas rompe com ela. 
Segundo MARKUSEN (1995), esses novos distritos, devido a suas 
características, têm condições de manter seu poder de atração de investimentos. Para 
compreendê-los, a autora desenvolveu uma tipologia que expandiu a classificação de 
distritos (além do Marshalliano) criando três novos tipos: o Centro-Radial, Plataforma 
Industrial Satélite e os Suportados pelo Estado. 
Os novos distritos industriais Marshallianos (vertente italiana) seriam aqueles 
onde há predominância de um grande número de pequenas firmas que são controladas 
localmente. Elas são capazes de gerar uma rede de cooperação com relação intensiva 
entre elas e grandes economias de escala. Esse tipo de centro de atração é capaz de se 
desenvolver porque tem as características de aglomeração. Como exemplo para esse 
tipo de pólo de desenvolvimento industrial, tem-se o Orange Country nos Estados 
Unidos e Seoul na Coréia. 
Distritos Industriais Centro-Radiais são aqueles nos quais toda estrutura da 
região gira em torno de um certo número de empresas ou unidades industriais 
denominadas firmas-chave que “congregam em torno de si fornecedores e outras 
atividades correlatas”21. Esse tipo de distrito gera uma especialização regional. Toyota 
City e Detroit são exemplos de distrito industrial centro-radial. Nesse tipo de distrito a 
região é muito dependente do dinamismo de suas “indústrias e firmas mais importantes 
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21  - MARKUSEN, 1995. 
para a manutenção de sua capacidade de (re)investimento”22, correndo o risco de 
fracassar, caso suas empresas ou indústrias-chave fracassem. 
As plataformas satélites resultam da congregação de filiais de multinacionais ou 
grandes corporações, formando na região uma congregação heterogênea. Essas firmas 
são instaladas em regiões com baixos salários e baixa carga tributária. Há nesse tipo de 
distrito baixa vinculação local entre as firmas, o que gera uma restrição do 
desenvolvimento da economia regional de forma mais articulada. “Esse tipo de distrito é 
pior sucedido que os anteriores em termo de poder de atração e de manutenção de 
investimentos, o que será mais verdade quanto maior a sua concentração em atividades 
menos qualificadas. 
Os distritos ancorados pelo Estado são aqueles cujo dinamismo é dependente de 
uma instituição governamental (universidade, centros de pesquisa, base militar). A 
característica desse distrito pode assemelhar-se com o centro-radial, mas também ao de 
plataforma-satélite; isso vai depender de como essa entidade governamental atuará. 
Como exemplos nos Estados Unidos, tem-se San Diego e Colorado Springs e, no 
Brasil, Campinas. 
É possível a presença de distritos industriais que não se encaixam totalmente em 
apenas uma tipologia; um exemplo disso é o Vale do Silício. Ele seria uma combinação 
de tipos de distritos industriais. Esse distrito se organiza ao mesmo tempo em torno de 
diversas e importantes firmas-chave e recebe firmas que são subsidiárias de grandes 
firmas americanas, japonesas, coreanas e européias – IBM, Oki, NTK, Ceramics, 
Hyundai, Samsung, plataformas-satélites típicas. Soma-se a isso o recebimento nesse 
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22 - MARKUSEN, 1995. 
distrito de contratos com gastos militares no país. Isso permitiu um desenvolvimento 
local dos setores de eletrônica de defesa e dos setores de comunicação.  
 
1.4 – Uma síntese teórica 
 
A descrição teórica apresentada permitirá classificar as regiões metropolitanas 
de Belo Horizonte e Curitiba quanto aos fatores locacionais e institucionais. Os 
primeiros são aqueles descritos pela teoria da localização. Os fatores institucionais são 
os descritos pela tipologia de distritos industriais desenvolvida por Ann Markussen. 
Essas tipologias são consideradas fatores institucionais porque estão ligados à 
organização de uma estrutura de mercado. 
O fato de uma região ser pólo também deve ser considerado como fator 
institucional, pois a região pólo tem outra base exportadora que é o entorno. Por 
exemplo, no caso de uma região pólo capital de um estado. Essa região tem também a 
dimensão de pólo administrativo, o que significa polarizar uma região mais ampla que é 
o restante do estado. 
Para sintetizar como se daria essa relação entre os fatores locacionais e 
institucionais e ao mesmo tempo fazer um resumo teórico apresenta-se o quadro 1. De 
acordo com esse quadro, tem-se que uma determinada região pode ter um fator 
locacional Weberiano de matéria-prima e um institucional Marshaliano; ou ter como 
fator locacional o Weberiano de matéria-prima e como fatores institucionais o 
Marshaliano e o Centro-Radial. E, assim sucessivamente, com qualquer combinação 
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possível de acordo com as apresentadas no quadro. Esses conceitos serão utilizados ao 
longo do presente estudo, principalmente, nos capítulos dois e quatro.  
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Quadro 1 - Síntese Teórica 
       Fatores 
                Locacionais 
 Fatores 















Loch ou Weber de 
mercado 





(1) e (3) 
Loch ou Weber de 
mercado e Thünen 
 
(2) e (3) 
Weber de Matéria-
prima e Loch ou 
Weber de mercado e 
Thünen 
(1) e (2) e (3) 
Marshaliano (vertente
italiana)                          (1) 
        
Centro-Radial                (2)        
Plataforma Industrial 
Satélite                          (3) 
       
Suportados pelo Estados 
                                        (4) 
       
Marshaliano e Plataforma 
                       (1) e (2) 
       
Marshaliano e Centro-
Radial             (1) e (3) 
       
Marshaliano e Suportado 
Estado             (1) e (4) 
       
Centro-Radial e 
Plataforma          (2) e (3) 
       
Centro-Radial e Supor-
tado Estado   (2) e (4) 
       
Plataforma e Suportado 
Estado                  (3) e  (4) 
       
(1),  (2),  (3) e (4)        
 Pólo 
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Antes da apresentação do caso de concentração e desconcentração brasileiro é de 
fundamental importância definir que tipo de recorte espacial será utilizado. Neste 
trabalho, utilizar-se-á a regionalização desenvolvida pela pesquisa do 
CEDEPLAR/UFMG23 que procura delimitar, para o Brasil, os pólos econômicos e suas 
áreas de influência. Essa regionalização foi feita com base em critérios econômicos. 
A metodologia24 adotada nessa regionalização tem como referência o trabalho de 
LEMOS (1991) segundo o qual o nível de terceirização de um lugar é o melhor 
indicador de sua capacidade de polarização25. Assim, o ponto inicial para essa 
regionalização foi a determinação do índice de terceirização para cada unidade básica, 
que é a Microrregião Geográficas (MRG) do IBGE, através da qual estabeleceu-se um 
critério para a determinação de uma hierarquia dos pólos econômicos brasileiros.  
O índice de terceirização foi calculado com base na massa de rendimentos do 
trabalho dos setores agropecuário, industrial e de serviços. Para a estimativa da massa 
de rendimentos utilizou-se o censo demográfico de 1991, que se apresentou como a 
melhor fonte de informação disponível. 
                                                          
23 - Essa regionalização está descrita em LEMOS, et al (2000).  
24 - A metodologia está descrita em GUERRA, LEMOS e DINIZ (1999). 
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25 - o índice de terceirização indica dois tipos de capacidade. Por um lado, a capacidade de carregamento 
do conjunto das atividades econômicas pelos serviços ofertados por uma localidade. Por outro lado, a 
capacidade transbordamento da oferta desses serviços para outras localidades (ou regiões) que são 
atraídas por este lugar central para o consumo de seus serviços. 
Através desse índice de terceirização obteve-se os 11 principais macropólos 
brasileiros: Rio de Janeiro, São Paulo, Belo Horizonte, Porto Alegre, Salvador, Curitiba, 
Recife, Brasília-Goiânia26, Fortaleza, Belém e Manaus. 
Após essa definição hierárquica, partiu-se para a mensuração do índice de 
interação das demais microrregiões geográficas com os macropólos, tendo como 
referência o Modelo Gravitacional de Isard (1960). Desse modo, identificou-se quatro 
níveis de polarização. O primeiro nível é o microrregional, que corresponde a um 
município polarizando aproximadamente outros 7 ou 8, sendo, portanto 
aproximadamente semelhante às microrregiões da FIBGE. O próximo nível é o 
mesorregional, que compreende a polarização entre as microrregiões. O terceiro é o 
macrorregional correspondente à polarização entre mesorregiões. O nível hierárquico 
superior é o chamado pólo nacional, que exerce influência sobre os macropólos.  
No Brasil, os pólos nacionais são São Paulo e Rio de Janeiro. O poder de 
influência desses pólos é representado por serviços muito complexos ou de dimensão 
institucional, levando-os a ter uma natureza aespacial. No entanto, como macropólos, 
têm dinâmica e poder de influência espacialmente definidos. 
O Macropólo de São Paulo é dinâmico e exerce influência sobre uma área com 
elevada densidade econômica e com poder de crescimento. Conforme pode ser 
visualizado no mapa 1, esse macropólo polariza todo o estado de São Paulo, parte do 
centro-oeste, a parte norte do estado do Paraná, o triângulo mineiro e o sul de Minas 
Gerais. O Macropólo do Rio de Janeiro polariza uma área restrita e é estagnado (vide 
Mapa 1). 
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26 - A região Centro-Oeste é multipolarizada por Brasília e Goiânia. 
MAPA 1 
Os Macropólos Brasileiros e suas Áreas de Influência  
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 O Macropólo de Belo Horizonte polariza também uma pequena área englobando 
apenas as regiões do entorno industrial. Fazem parte dessa área de influência as 
mesorregiões de Belo Horizonte, que é um pólo industrial, de Montes Claros e Teófilo 
Otoni, que são encraves agropecuários, de Divinópoles e Ipatinga, que são pólos 
industriais e Governador Valadares, que é um Meso-pólo agropecuário27.  
O Macropólo de Curitiba polariza as seguintes mesorregiões: de Curitiba, que é 
um pólo industrial, de Joinville, Blumenal, Guarapuava, que são Meso pólos industriais, 
de Toledo-Cascavél, Maringá, Londrina, que são Meso pólos agropecuários e de 
Florianópolis que é um Meso pólo turístico e administrativo. 
O Macropólo de Porto Alegre exerce influência sobre mesorregiões, em sua 
maioria Meso-pólos agropecuários. Os demais macropólos exercem influência sobre 
áreas extensas, mas em sua maioria são encraves, pólos administrativos e áreas isoladas. 
O que tem chamado a atenção na dinâmica regional brasileira é como os 
macropólos de São Paulo e Rio de Janeiro têm perdido sua participação na produção 
industrial nacional enquanto outros têm aumentado. Em 1970, esses dois macropólos 
chegaram a concentrar cerca de 73% do valor da produção industrial nacional. 
No entanto, devido á presença de fatores desaglomerativos nos mesmos e o 
surgimento de fatores aglomerativos em outras áreas dentre outros fatores, está havendo 
uma desconcentração desses pólos primazes para outros de hierarquia inferior. A 
concentração industrial desses pólos reduziu-se para 57% em 1997. Isso abriu 
possibilidades para o desenvolvimento e crescimento de alguns centros, uns com maior 
potencial(Curitiba e Belo Horizonte) e outros com menor (pólos do Norte e Nordeste). 
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27 - LEMOS, M. B. et al (2000). 
Para compreender como essa dinâmica ocorreu, discutir-se-á abaixo um pouco 
do processo da concentração industrial em São Paulo, seguida de sua desconcentração e 
do processo de desconcentração industrial do Rio de Janeiro. Além disso, serão 
apresentadas as justificativa de porque as áreas metropolitanas de Belo Horizonte e 
Curitiba são as que apresentariam maior potencial de crescimento sendo, por isso, foco 
de análise desse estudo. 
 
2.1 – Processo de Concentração e Desconcentração em São Paulo  
 
Para compreendermos o processo de concentração a análise será feita 
considerando três períodos: o primeiro que é a fase da industrialização subordinada ao 
café (1880-1929); o segundo é a industrialização restringida (1929/33-1955) e, por 
último, a primeira fase da industrialização pesada (1956-1967). 
Nesse primeiro período pode-se observar o nascimento e a diversificação da 
indústria em São Paulo, sendo que a principal base para isso foram os avanços 
permitidos pelo capital cafeeiro. Parte dos lucros cafeeiros eram investidos em alguns 
segmentos do complexo cafeeiro que foram de suma importância para implantação da 
indústria, como bancos, ferrovias, as próprias indústrias, geração de energia elétrica e 
comércio dentre outros. As divisas geradas pela exportação do café permitiram também 
a importação de bens de capital e intermediários necessários para instalação da indústria 
incipiente. Além disso, o fato da cafeicultura paulista ter sido constituída principalmente 
à base do trabalho assalariado proporcionou a criação de um “mercado de trabalho 
urbano e rural e a ampliação do mercado de bens de consumo leve” importantes para a 
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instalação da indústria28. Desse modo, a indústria que se inicia em São Paulo é 
interligada à dinâmica do complexo cafeeiro. 
As indústrias que se estabeleceram em São Paulo, até 1913, concentraram-se no 
setor produtor de bens de consumo não durável, com destaque para os ramos alimentar e 
têxtil. Isso impediu que o Brasil entrasse numa grande crise no período da primeira 
guerra mundial (1914-1918), pois São Paulo pode abastecer com seus produtos parte da 
demanda dos outros estados. Isso permitiu esse estado tornar-se fornecedor do restante 
do país. 
Na década de 1920 alguns setores receberam incentivos do governo (cimento e 
siderurgia) enquanto outros receberam investimentos diretos de capital estrangeiro 
(química, transportes, metalurgia, etc.) o que possibilitou uma maior diversificação da 
indústria neste estado. 
O crescimento industrial verificado em São Paulo nesse período foi mais 
acelerado que no restante do país, apresentando crescentes diferenciais de 
produtividade. É exatamente nesse período que a liderança da indústria paulista é 
definida e torna os investimentos no setor industrial ainda mais atraente. A indústria 
paulista aumentou a sua participação no valor da produção industrial brasileira de 
15.9%, em 1907, para 37.5% em 1929. Essa indústria estava fortemente concentrada na 
capital paulista e seu entorno. 
O segundo período, de 1929/33-1955, é a fase na qual a dinâmica de acumulação 
se assenta na indústria, diferentemente do período anterior. Essa fase é denominada 
industrialização restringida porque a base técnica e financeira da indústria era 
insuficiente para implantar o núcleo fundamental da indústria de bens de produção que 
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28 - NEGRI (1994). 
permitiria uma capacidade produtiva capaz de crescer adiante da demanda. Desse modo, 
a indústria dependia do crescimento das exportações para importar, principalmente, 
bens de capital necessários para o seu crescimento. Pode-se dizer, assim, que a restrição 
existia porque a reprodução ampliada do capital de produção dependeu 
fundamentalmente do crescimento das exportações29. 
A crise internacional, que ocorreu em 1929/33, aprofundou a crise do café, 
levando a uma diminuição das exportações deste e, por conseguinte, a redução da 
capacidade de importação. Isso prejudicou fortemente a indústria paulista, que teve 
redução no número de estabelecimentos e no valor da produção. No entanto, essa crise 
possibilitou a integração do mercado nacional com o predomínio de São Paulo, sendo 
que este importava matérias-primas e alimentos da periferia brasileira e esta adquiria 
produtos manufaturados de São Paulo. Como resultado desse período de crise (1929/33) 
e sua recuperação tem-se, em São Paulo, o deslocamento do eixo dinâmico da 
acumulação do setor agro-exportador para o industrial. 
Durante os anos de 1930-1955, o governo federal passou a centralizar as 
questões que diziam respeito à industrialização e realizou investimentos diretos no setor 
produtivo, em órgãos de apoio e em infra-estrutura30. Como São Paulo possuía elevado 
grau de urbanização e dinamismo nos setores de bens de capital, intermediário e 
agricultura, os efeitos dessas políticas fizeram se sentir mais fortemente neste estado. 
Além disso, os maiores interesses da indústria nacional se concentravam neste estado, 
                                                          
29 - CANO, Wilson (1985). 
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30 - Dentre os investimentos está a construção de rodovias e a criação do monopólio do petróleo. 
pois ele possuía o maior mercado consumidor, o mercado de trabalho mais 
desenvolvido e a maior capacidade de articulação inter-regional31. 
Com tudo isso, as taxas de crescimento da indústria paulista se apresentaram 
acima das nacionais, fazendo com que se aprofundasse a concentração em todos os 
grupos industriais (bens de consumo não-durável, intermediários e de capital). Em 
termos setoriais houve avanço da indústria de bens intermediários, de capital e de 
consumo durável e uma queda relativa dos bens de consumo não-durável, mudando o 
quadro que se apresentava no primeiro período.  
No final da industrialização restringida, em 1955, a indústria de São Paulo 
concentrava 53,2% do produto industrial da indústria brasileira. Essas indústrias se 
localizavam basicamente na Grande São Paulo (a capital paulista e seu entorno). 
No terceiro período, de 1956-1967, pôde-se contemplar a consolidação da 
concentração industrial paulista na primeira fase da industrialização pesada. Há, nesse 
período, diferentemente do período anterior, a instalação ampla de indústrias de bens de 
capital, intermediários e duráveis apoiadas no setor produtivo estatal e na entrada de 
capital estrangeiros32. A atuação do governo através de suas políticas cambias33 e o 
Plano de Metas foram fundamentais para possibilitar o êxito dessa fase. 
A concentração industrial em São Paulo foi reforçada, em 1956-1962, 
principalmente, devido aos investimentos do Plano de Metas para implantação da 
indústria automobilística. Em 1959, a indústria paulista concentrava 55.6% do produto 
                                                          
31 - A maior capacidade de articulação era devido às dimensões da base produtiva agrícola e industrial 
aliada à expressiva estrutura do setor terciário (NEGRI, 1994). 
32  - NEGRI, B. (1994). 
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33  - Instrução 70 da SUMOC e a Instrução 113 da Sumoc, adotadas no período anterior. Essas medidas 
cambiais facilitaram a entrada de capital estrangeiro e devido a adoção de taxas múltiplas de câmbio 
possibilitaram a melhor remuneração do exportador. Isso foi importante para o fornecimento de capital 
que seria utilizado na implantação das indústrias de bens de consumo duráveis e bens de produção. 
industrial brasileiro. Mas houve um desenvolvimento em todo o país devido à 
complementaridade que existia entre a indústria e a agricultura. 
Entre 1962-1967, o país passou por uma crise que levou à desaceleração do 
crescimento industrial, afetando, principalmente, a indústria de São Paulo. Essa crise, 
em grande parte, é decorrente de fatores cíclicos relacionados à conclusão do grande 
volume de investimentos públicos e privados iniciados em 1956/57. Devido a essa crise, 
a diferença entre o crescimento das indústria paulista e do restante do país diminuiu. No 
entanto, prevalecia a integração do mercado nacional sob a dominância da indústria 
paulista que, em 1967, concentrava 57.3% da produção industrial nacional, ou seja, 
continuava a concentração industrial em São Paulo34. 
Para uma compreensão de como se deu a diversificação da indústria paulista 
setorialmente pode-se verificar a estrutura industrial na fase inicial e final do período de 
concentração. No final da primeira fase (1880-1929),o grupo I35 participava com 77% 
do valor da produção total, o grupo II com 22.2% e o grupo III com 2.8%. No final da 
última fase (1956-1967), o grupo I representava 36.8% da produção industrial, o grupo 
II com 33.9% e o grupo III com 29.3%. 
A partir de 1967, houve a retomada do crescimento que ficou conhecida como o 
milagre brasileiro; isso possibilitou a São Paulo aumentar sua concentração industrial 
até 1970. Neste ano, a indústria paulista concentrou 58.1% da produção industrial 
nacional. Este foi o índice de concentração mais elevado da indústria brasileira, pois a 
partir desse ano, iniciou-se um processo de perda da participação relativa da produção 
industrial de São Paulo, que atingiu 49.1% em 1997. Essa perda ocorreu devido ao 
                                                          
34  - CANO, Wilson (1985); NEGRI, B. (1994). 
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crescimento industrial de praticamente todos os estados brasileiros terem sido 
superiores ao de São Paulo, com exceção de Pernambuco e Rio de Janeiro36. Esse 
processo representou a desconcentração da atividade industrial brasileira. 
Essa perda de São Paulo na participação do valor da produção industrial 
nacional foi marcada pela perda da participação da Área Metropolitana de São Paulo 
(AMSP) no emprego e na produção industrial. A AMSP teve sua participação no 
emprego industrial do país reduzida de 34% para 28%, no período de 1970-1985, e para 
24% em 1997. A participação do valor da produção industrial passou de 44%, em 1970, 
para 29%, em 1985, e 25% em 1997. 
Essa desconcentração industrial da AMSP seguiu duas direções: a periferia 
nacional e o interior do Estado de São Paulo37. No entanto, É importante ressaltar que o 
aumento da participação no valor da produção industrial do interior do Estado não 
compensou a perda da área metropolitana. 
Para descrevermos a desconcentração em termos setoriais avaliaremos dois 
períodos, 1970-1985 e 1985-199738 e como indicadores utiliza-se o VTI e a produção 
física. No primeiro período, a desconcentração envolveu praticamente todos os 
segmentos da economia ( bens intermediários, de capital, de consumo não duráveis e 
duráveis). No segundo, essa desconcentração foi bem menos intensa e pelo indicador de 
produção física não é possível observar nenhuma regularidade quanto à desconcentração 
setorial.  
                                                                                                                                                                          
35 - grupo I – indústrias predominantemente produtoras de bens de consumo não-durável. Grupo II – 
indústrias predominantemente produtoras de bens intermediários. Grupo III – indústrias 
predominantemente produtoras de bens de capital e de consumo durável.(CANO,1985). 
36 - DINIZ, 1999. 
37 - NEGRI, 1994. 
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38 - Essa parte é baseada em PACHECO (1999). 
Devido a essa dificuldade utilizou-se, para este último período, como indicador 
os dados de emprego. Observou-se que a desconcentração do emprego de gêneros como 
calçados, têxtil, alimentos e bebidas foi ampla. Nos gêneros como material de 
transporte, mecânica, minerais não-metálicos (exceto metalurgia), material elétrico e de 
comunicações verificou-se uma desconcentração restrita, geralmente circunscrita à 
região Sul e Sudeste. Nos gêneros química, extrativa mineral e papel, papelão, editorial 
e gráfica praticamente não apresentaram desconcentração do emprego. 
Essa desconcentração industrial brasileira suscitou uma série de estudos sobre o 
fenômeno procurando explicá-lo. A pergunta que ficava era porque esse momento de 
unificação do mercado nacional foi marcado pela desconcentração industrial, sendo que 
o do período anterior foi marcado pela concentração, o que havia mudado. Devido à 
presença de duas linhas analíticas diferentes surgiram “dilemas de interpretação”39.  
A primeira linha teve o enfoque influenciado por estudos dos processos de 
reversão da polarização ocorridos nos países desenvolvidos40. Para os autores que 
seguem tal pensamento, o caso brasileiro seria o primeiro de reversão da polarização 
nos países em desenvolvimento. A segunda tem abordagens mais abrangentes e busca 
ampliar o leque de argumentos explicativos da desconcentração.  
Para os da primeira linha analítica, a reversão da polarização é derivada do 
surgimento de novas economias de aglomeração no espaço e da presença de 
deseconomias de aglomeração41 em cada região do espaço. Essa idéia foi defendida, 
                                                          
39  - Essa parte da discussão sobre a desconcentração brasileira será baseada em PACHECO (1998). 
40  - A reversão da polarização foi apresentada por Richardson em seu artigo de 1980. A reversão da 
polarização ocorre ao se observar um ponto de mudança quando as tendências de polarização dão lugar a 
um processo de dispersão espacial para fora da região central, em direção a outras regiões do sistema. 
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41  - São considerados como deseconomias de aglomeração o aumento do preço dos terrenos e aluguéis, o 
custo de controle ambiental e de congestionamentos, o aumento dos salários, dentre outros. 
principalmente, por autores que utilizaram como indicadores empíricos fatores 
demográficos. 
No entanto, AZZONI (1986) critica esse ponto de vista, mas tem como aspectos 
centrais a aglomeração e desaglomeração. Para sua análise utiliza as informações do 
setor industrial, considerado por ele menos enraizado e mais suscetível à dispersão pelo 
território. Como ponto de partida, adotou a avaliação dos diferenciais de produtividade, 
salário e excedente entre as regiões brasileiras42 e chegou à conclusão de que os valores 
encontrados não justificavam o processo de reversão da polarização43.  
Assim, Azzoni afirma que o ocorrido não foi uma reversão da polarização mas 
sim um espraiamento da indústria em um processo chamado por ele de desconcentração 
concentrada. A explicação desse autor é que as vantagens aglomerativas da área 
metropolitana de São Paulo teriam se expandido para o interior, promovendo a 
interiorização da indústria paulista. Isso significa a saída das indústrias da metrópole, 
principalmente da cidade central, para as cidades do entorno, que apresentam menores 
custos locacionais: é o que Azzoni considerava campo aglomerativo.  
No entanto, Azzoni é criticado por DINIZ (1991) que, apesar de levar em 
consideração a contribuição deste autor para o entendimento do processo de 
desconcentração, aponta algumas questões que não foram resolvidas pelo autor: a) como 
regiões com índices excedentes inferiores à média nacional ampliavam sua participação 
                                                          
42  - De acordo com Azzoni(1986, p.58), excedente(E)=valor adicionado(va) – remuneração do 
trabalho(w). O índice de excedente é a razão entre a diferença do valor adicionado e a remuneração do 
trabalho observado pelo estimado. IE(e)=Eobs(e)/Eest(e). Esses valores foram calculados para todos os 
estados do Sul e Sudeste, Pernambuco, Ceará, Bahia e Goiás. 
 44
43 - Os índices de produtividade e de excedente de São Paulo e dos centros industriais tradicionais do país 
estão acima da média nacional. Além disso, para que estivesse ocorrendo reversão da polarização seria 
necessário que o índice de produtividade e excedente de São Paulo estivesse abaixo da média nacional e 
que o índice de produtividade e excedente dos estados vizinhos (RJ, MG e PR) tivessem aumento superior 
ao dele. No entanto, isso não se verificou indicando que a rentabilidade do investimento não se alterou 
significativamente na ordenação dos estados o que seria necessário para a reversão da polarização.  
e São Paulo e Rio de Janeiro não, uma vez que possuíam índices de excedentes 
superiores; b) não levou em consideração da ação do governo; c) não incorporou os 
elementos prospectivos e de estratégia das empresas; d) o campo aglomerativo de 
Azzoni não explicou o desenvolvimento regional de regiões como Ribeirão Preto. 
Para PACHECO (1998), apesar das críticas feitas a Azzoni, duas contribuições 
podem ser retiradas do trabalho desse autor: a crítica correta ao enfoque de polarização 
reversa e que as economias de aglomeração não dão conta de explicar a 
desconcentração verificada no Brasil a partir da década de 70. 
Segundo DINIZ e LEMOS (1989), a desconcentração das atividades 
econômicas, embora complexa e dependente de várias variáveis, passa a ser 
teoricamente possível tendo como principais fatores as economias de aglomeração e 
desaglomeração. No entanto, somente esses dois fatores não são capazes de explicar a 
desconcentração industrial brasileira, que é muito complexa e na qual foi importante a 
associação das decisões locacionais com o contexto econômico em que se realizaram. 
Desse modo, a primeira linha de pensamento não consegue explicar utilizando 
somente a dialética economias e deseconomias de aglomeração todos os fatores 
envolvidos nesse processo de desconcentração. Buscou-se, assim, mostrar que outros 
fatores também tinham interferência nesse processo. 
Uma contribuição importante, que representa a segunda linha de pensamento na 
qual procura-se incorporar outros fatores explicativos da desconcentração, é a de DINIZ 
(1993). Segundo esse autor, a desconcentração industrial ocorrida na área metropolitana 
de São Paulo deveu-se: 
a) à presença de custos desaglomerativos nessa área;  
b) ao surgimento de economias de aglomeração em outros centros urbanos; 
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c) à ação do governo federal e estadual em termos de investimento direto, em 
infra-estrutura e incentivos fiscais; 
d) ao movimento das fronteira agrícolas e minerais; 
e) à unificação do mercado nacional; 
f) à concentração regional da pesquisa e da renda; 
g) ao efeito locacional da competição inter-empresarial.  
Com todos esses fatores fica claro, para esse autor, que esse processo de 
desconcentração pode ser caracterizado como um processo de reversão de polarização 
da área metropolitana de São Paulo. Esse processo não foi macro-espacial ou uma 
reversão da polarização do Estado de São Paulo. 
A desconcentração industrial atingiu o interior do estado de São Paulo e 
alastrou-se para os estados do Sul e para Minas Gerais até sua região central. Assim, a 
desconcentração limitou-se ao que foi chamado por DINIZ (1993) de polígono de 
desenvolvimento: Belo Horizonte – Uberlândia - Londrina/Maringá - Porto Alegre –
Florianópolis - são José dos Campos - Belo Horizonte44. Logo, a reversão da 
polarização da região metropolitana de São Paulo pode ser combinada à idéia de 
aglomeração neste polígono. Esse arcabouço acabou por qualificar a idéia de campo 
aglomerativo desenvolvido por Azzoni. 
PACHECO (1998), representante da segunda linha analítica, acrescenta como 
determinantes da desconcentração, além dos levantados por Diniz, os seguintes fatores: 
efeitos da crise nas áreas mais industrializadas; perfil desconcentrado do sistema urbano 
brasileiro; impacto diferenciado da orientação exportadora e as novas formas de 
organização da grande empresa. Segundo este autor, o processo de desconcentração não 
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pode ser caracterizado como reversão da polarização, uma vez que a acumulação 
continua sendo comandada por São Paulo e inexiste alternativa de polarização externa a 
São Paulo. 
Algo que é concordância entre alguns estudiosos45 da desconcentração industrial 
brasileira é que ela está presente, mas que perdeu fôlego após 1980, principalmente pela 
crise econômica vivida no Brasil nessa época. É ponto comum também a concordância 
da presença de limitações a esse processo de desconcentração que a impediram de ser 
macro-espacial.  
 
2.2 – Processo de Desconcentração do Rio de Janeiro46 
 
A desconcentração industrial verificada no Rio de Janeiro e sua área 
metropolitana não tem explicações controversas como a de São Paulo. A área 
Metropolitana do Rio de Janeiro veio perdendo importância como centro industrial 
desde que São Paulo tornou-se grande alternativa para localização industrial. Essa perda 
estava relacionada à incapacidade da indústria local de sustentar seu crescimento no 
mesmo ritmo das outras regiões. Além disso, outros fatores contribuíram para que o 
estado do Rio de Janeiro perdesse sua importância relativa: declínio de sua agricultura, 
transferência da capital para Brasília, crise da indústria naval, crise política e social da 
últimas décadas, competição com as capitais nordestinas, decorrente da infra estrutura e 
da atração turística do litoral nordestino.  
                                                                                                                                                                          
44 - Neste polígono exclui-se a área metropolitana de São Paulo. 
45 - Wilson Cano, Clélio Diniz, Leonardo Neto e Carlos Pacheco. 
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46 - DINIZ (1999). 
A participação do estado do Rio de Janeiro na produção industrial reduziu-se de 
38% em 1907 para 15,7% em 1970 e 8,8% em 1995, e parte dessa produção se encontra 
fora da área metropolitana. Dados da Rais para a década 1986-96 mostram que o 
emprego industrial da área metropolitana do Rio de Janeiro reduziu-se de 473 mil para 
266 mil e o emprego total de 2,5 para 2,2 milhões. A taxa de crescimento da área 
metropolitana do Rio de Janeiro é a menor verificada entre as áreas metropolitanas, 
sendo inferior à verificada para o país. 
Muitos esforços têm sido feitos para recuperar a economia do Estado do Rio de 
Janeiro. Pode-se perceber que o que tem afetado positivamente esse estado tem ocorrido 
fora da área metropolitana que é a produção de petróleo e as novas montadoras 
automotivas. 
Apesar da presença de infra-estrutura de serviços, instituições de pesquisa, 
universidades, escolas de nível superior, dentre outros fatores importantes não 
conseguirá retomar sua posição histórica. 
 
2.3 – Belo Horizonte e Curitiba: alternativas à desconcentração  
 
Essa desconcentração dos dois macropólos nacionais, principalmente de São 
Paulo, atingiu, inicialmente, mais amplamente o Brasil devido aos investimento estatais 
diretos, a economia fechada e ter-se dado em setores intermediários e básico utilizando 
a tecnologia anterior. No entanto, com a reestruturação tecnológica e organizacional, 
com o surgimento de setores industriais de alta tecnologia e a abertura da economia, 
essa desconcentração ficou delimitada à Região Centro-Sul47. 
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47 - DINIZ (1993). 
Pode-se dizer que houve uma reconcentração industrial que, segundo Diniz, se 
dá no seguinte polígono: Belo Horizonte – Uberlândia - Londrina/Maringá - Porto 
Alegre –Florianópolis - são José dos Campos - Belo Horizonte48. Os estados integrantes 
desse polígono ( São Paulo49, Minas Gerais, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul) aumentaram sua participação na produção industrial do país de 33%, em 1970, para 
51% em 1997. Houve nesse polígono um aumento do número das aglomerações 
industriais de 24 para 64 no período de 1970 a 199150.  
Devido a essa reconcentração, o foco de análise será as aglomerações, presentes 
nesse polígono, com capacidade de serem boas candidatas a áreas alternativas para 
expansão produtiva e industrial, frente à desconcentração dos macropólos de São Paulo 
e Rio de Janeiro51. Assim, Podem ser separados, dentro desse polígono, 4 regiões 
metropolitanas ou micro-regiões relevantes52, a saber: Belo Horizonte, Campinas, 
Curitiba e Porto Alegre. 
A área metropolitana de Belo Horizonte teve um aumento do emprego formal, 
de cem mil no período de 1986-96. Esse foi o maior aumento verificado entre as 
metrópoles brasileiras, no mesmo período, apesar de ter ocorrido uma redução do 
número de emprego industrial. Segundo Diniz, os seguintes pontos indicam um grande 
potencial de crescimento econômico dessa área: a presença de uma base acadêmica 
universitária e de pesquisa, de um parque industrial, de um centro de serviços; a 
                                                          
48  - Neste polígono exclui-se a área metropolitana de São Paulo. 
49  - Excluída a área metropolitana de São Paulo. 
50 - Considera-se como aglomeração industrial relevante as micro-regiões geográficas do IBGE com um 
número de pessoas ocupadas na indústria acima de 10.000. Para os dados de 1970 e 1980 foram utilizados 
o Censo Industrial e para 1991 os dados da Rais (DINIZ e CROCCO, 1996). 
51 - Além disso, conforme DINIZ (1999), apesar de outros macropólos brasileiros fora do polígono terem 
apresentado um elevado crescimento não seriam alternativas à desconcentração de São Paulo e Rio de 
Janeiro. 
 49
52 - DINIZ(1999). 
possibilidade de integração produtiva nos segmentos metal-mecância e a proximidade 
da área metropolitana de Belo Horizonte de São Paulo e Rio de Janeiro. 
A micro-região de Campinas se destaca por ter uma dinâmica industrial mais 
voltada para indústrias de alta tecnologia e estar muito próxima da cidade de São Paulo. 
Além disso, apresenta excelentes condições de transporte, infra-estrutura, instituições 
universitárias e de pesquisa, mercado de trabalho profissional e excelentes serviços 
urbanos. Essas condições permitem a essa micro-região uma tendência de crescimento. 
A área metropolitana de Curitiba tem como pontos positivos, para alternativa à 
desconcentração das regiões primazes, os seguintes itens: proximidade de São Paulo, 
das cidades industriais de porte médio de Santa Catarina e do entorno industrial de 
Porto Alegre; posição estratégica em relação aos mercados do MERCOSUL e a 
possibilidade de incentivos estaduais a implantação de indústrias nessa região. 
A região de Porto Alegre apresenta possibilidades de expansão e suas 
características relevantes são: estrutura industrial diversificada (metal-mecânica, 
calçados, material de transporte), proximidade dos mercados do MERCOSUL e um 
forte potencial de integração e expansão no que diz respeito à industria de material de 
transporte. 
Observando os dados de população, que é um bom indicador de mercado 
consumidor e também de mercado de trabalho, pode-se perceber que destacam-se as 
áreas metropolitanas de Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba. No entanto, os que 
apresentam maiores taxas de médias anuais de crescimento são Campinas, Curitiba e 




 Tabela 1 – População em 1996 
Em 1.000 
Regiões População 
Belo Horizonte  3803 
Campinas 1863 
Curitiba 2425 
Porto Alegre 3247 
Fonte: IBGE; extraída da tabela 4 apresentada no artigo de  
DINIZ (1999). 
 
Pela avaliação dos dados de emprego (veja Tabela 2), que é um indicador de 
crescimento e dinamismo nas regiões, as duas regiões mais importantes, em termos de 
emprego absoluto,  são: Belo Horizonte e Porto Alegre. No entanto, ao levar-se em 
consideração a variação do emprego total, no período de 1986-96, os que apresentam 
maiores variações são Curitiba e Belo Horizonte. Na decomposição do emprego na 
indústria de transformação e nos serviços o destaque permanece com as áreas de Belo 
Horizonte e Curitiba. 
 
Tabela 2 – Emprego total, na indústria de transformação e serviços 
1986 e 1997 
Em 1.000 
 Total Ind. Transformação Serviços 
Regiões 1986 1997 Var. 1986 1997 Var. 1986 1997 Var. 
Belo Horizonte  997 1114 117 161 165 4,00 576 682 106 
Campinas 390 443 53 187 145 -42,00 118 189 71 
Curitiba 558 694 136 118 116 -2,00 311 418 107 
Porto Alegre 891 719 -172 258 194 -64,00 474 351 -123 
Fonte: Ministério do Trabalho, Rais 1986 e 1997. 
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 De acordo com os indicadores acima, as áreas metropolitanas de Belo Horizonte 
e Curitiba são os macropólos dentro desse polígono que surgem com potencialidades 
mais fortes para áreas alternativas de localização em relação aos macropólos de São 
Paulo e Rio de Janeiro. Sendo assim, enfatizar-se-á, nesse trabalho, a comparação 
dessas duas áreas no período de 1985-1997, buscando especificar mais detalhadamente 
as respectivas dinâmicas de crescimento. 
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CAPÍTULO 3 – ANÁLISE DO CRESCIMENTO DAS REGIÕES 
METROPOLITANAS 
 
Nesse capítulo será acompanhada a dinâmica de crescimento das regiões 
metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba. O restante do estado de MG e PR e os 
estados de Minas Gerais e do Paraná terão também alguns resultados apresentados, com 
a finalidade de servir para comparação com a dinâmica das regiões metropolitanas. 
Uma descrição da evolução do PIB (produção de bens e serviços) dessas regiões 
será feita inicialmente, uma vez que tal informação serve como proxy da evolução da 
capacidade produtiva das mesmas. Isso será feito num nível agregado no primeiro 
tópico desse capítulo. O segundo tópico apresentará uma análise mais refinada dos 
dados de PIB através do desenvolvimento do método estrutural-diferencial (Shift-share) 
em duas das suas diferentes formas de aplicação.  
Para o desenvolvimento desses tópicos foi necessária a preparação dos dados, 
pois obter informações para um trabalho de pesquisa em nível desagregado é sempre 
muito difícil no Brasil e esse trabalho não enfrentou menores dificuldades.  
Apesar delas foi possível, depois de uma série de ajustes, conseguir extrair 
informações para o desenvolvimento dessa dissertação. Foram utilizados dados do 
IBGE, da Fundação João Pinheiro (FJP), do Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social (IPARDES), da FUNCEX (Fundação Centro de Estudos do 
Comércio Exterior) e dos Censos Econômicos de 1970, 1975, 1980 e 1985. 
Para compreensão da compatibilização, atualização e estimação dos dados é 
imprescindível a leitura do apêndice. Neste estão descritas as metodologias de 
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estimações dos PIB’s setoriais para as regiões estudadas, a estimação dos PIB’s de 
1970, 1975 e 1980 das mesmas regiões, utilizando como proxy as informações 
censitárias, dentre outras. 
 
3.1 – Evolução dos PIB’s  no período de 1970-1997 
 
Para ter um panorama do crescimento econômico dessas regiões metropolitanas 
optou-se por descrever o desenvolvimento dos PIB’s regionais a partir de 197053. Essa 
informação permitirá comparar o desenvolvimento dessas regiões em diferentes quadros 
econômicos nacionais. 
No período de 1970-97, as Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba 
tiveram taxa de crescimento anual acima da taxa nacional. A Região Metropolitana de 
Belo Horizonte teve um crescimento anual de 5.1%, a RMC de 6.0% enquanto que o do 
Brasil foi 4.1%. Neste período, a RMC teve sua participação na produção nacional 
acrescida em 62% enquanto a RMBH teve um aumento na participação de apenas 29%. 
Isso mostra que a RMC foi à frente da RMBH. 
É claro que neste período o país passou por fases diferentes de crescimento e 
desenvolvimento. Por exemplo, a década de 70 presenciou um extraordinário 
crescimento (Brasil cresceu 8.6% ao ano aproximadamente) enquanto a década de 80 
foi de estagnação (Brasil cresceu apenas 0.5% ao ano)54. Já na década de noventa o 
Brasil experimentou uma volta lenta ao crescimento(Brasil cresceu apenas 2.9% ao 
                                                          
53 - Para compreender como foram feitas as estimações do PIB vide apêndice. 
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54  - Se convencionou dizer que o crescimento anual na década de 80 foi de 2.2%, mas pelas novas contas 
nacionais o crescimento é somente 0.5%. No entanto, quando considera-se a década de 80 incluindo-se o 
ano de 1980 e excluindo-se o ano de 1990 o crescimento foi de 1.8% ao ano. 
ano). Por isso, destacaremos nesses três períodos o comportamento das regiões 
metropolitanas. 
 
Tabela 3 - Taxas de Crescimento Anual do PIB 
% 
 1970-80 1970-75 1975-80 1980-90 1980-85 1985-90 1990-97 1970-97 1985-97 
RMBH 10.5 13.8 7.3 1.2 -0.9 3.4 3.1 5.1 3.2 
RestoMG 8.5 8.6 8.3 2.9 4.4 1.4 3.1 5.0 2.4 
MG 9.2 10.6 7.9 2.2 2.4 2.1 3.1 5.0 2.7 
          
RMC 12.8 15.7 10.1 2.4 1.0 3.8 1.8 6.0 2.6 
RestoPR 8.4 14.4 2.7 2.6 2.4 2.8 1.6 4.4 2.1 
PR 9.7 14.8 4.9 2.5 1.9 3.1 1.6 4.9 2.3 
          
BR 8.6 10.1 7.2 0.5 0.9 0.2 2.9 4.1 1.8 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, IPARDES e Censos Econômicos de 1970, 
1975, 1980 e 1985. Para maiores esclarecimentos sobre estimação dos PIB’s de 1970, 75, 80 e 85 
vide 1.5 do Apêndice. 
 
Na primeira década em questão, as regiões metropolitanas de Belo Horizonte e 
Curitiba experimentaram crescimento muito maior que o nacional, de 10.5% e 12.8%, 
respectivamente. Essa alta taxa de crescimento permitiu que as participação dessas 
regiões no Produto nacional crescesse acima do crescimento verificado na participação 
do restante dos seus respectivos estados. A taxa de crescimento da participação da 
produção da RMBH na produção nacional foi de 1.7% e a do resto de MG teve uma 
queda de 0.2%. Já a taxa de crescimento da RMC foi de 3.9% enquanto que o restante 
do PR também teve uma queda de 0.2%. Nessa década, o crescimento foi mais 
concentrado nos primeiros cinco anos e foi o que permitiu o maior avanço da região 
metropolitana de Curitiba. 
Na década de 80, a taxa de crescimento do PIB foi muito baixa, cerca de 2.4% 
na RMC e 1.2% na RMBH. Apesar desse ter sido um período mais recessivo, a RMC 
continuou crescendo mais que a RMBH. Esse crescimento foi maior no período de 
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1985-90. É importante ressaltar, também, que a taxa de crescimento da RMC estava 
bem próxima da taxa de crescimento verificada no restante do estado do PR, enquanto a 
da RMBH era o dobro da presente no restante do estado de MG. 
No período de 1990-97, o crescimento anual do PIB da RMBH (3.1%) foi 
superior ao crescimento verificado para a RMC (1.8%) e igual ao verificado no restante 
do estado de Minas Gerais. 
No período de 1985-97, a taxa anual de crescimento da produção da RMBH 
(3.2%) foi superior à da RMC 2.6%. Isso principalmente devido aos anos da década de 
90 e porque nos últimos cinco anos da década de 80 o crescimento dessas duas regiões 
não foi muito diferenciado55. As duas regiões metropolitanas apresentaram crescimento 
superior ao brasileiro que foi de 1.8%.  
 
Tabela 4 - Participação do PIB regional no PIB Brasileiro 
% 
 1970 1975 1980 1985 1990 1997 
RMBH 2.85 3.38 3.39 3.11 3.62 3.67 
RestoMG 5.16 4.82 5.08 6.02 6.39 6.48 
MG 8.01 8.20 8.47 9.13 10.01 10.15 
       
RMC 1.30 1.66 1.90 1.91 2.28 2.11 
RestoPR 3.75 4.55 3.67 3.96 4.50 4.10 
PR 5.05 6.22 5.57 5.87 6.78 6.21 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, 
IPARDES e Censos Econômicos de 1970, 1975, 1980 e 1985. 
Para maiores esclarecimentos sobre estimação dos PIB’s de 
1970, 75, 80 e 85 vide 1.5 do Apêndice. 
 
De acordo com o que foi descrito, o dinamismo de crescimento dessas duas 
regiões metropolitanas é antigo. A participação da produção da RMBH no PIB nacional 
passou de 2.85% em 1970 para 3.67% em 1997, enquanto que a da RMC mudou de 
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55 - A taxa de crescimento da RMBH foi de 3.4% de 1985-90 enquanto a da RMC foi de 3.8%. 
1.3% para 2.11% no mesmo período (vide tabela 4). Ficou evidenciado, também, que há 
claramente uma dinâmica de crescimento diferenciado nessas duas regiões 
metropolitanas. A RMC estava experimentando um crescimento superior ao da RMBH 
até a década de 90 quando esta passou a crescer mais do que aquela. 
Como o período que será estudado neste trabalho é o de 1985-97 fica claro que o 
foco está num período no qual houve a mudança relativa na dinâmica de crescimento 
entre essas duas regiões. Procurar-se-á a partir de então compreender como se deu essa 
dinâmica de crescimento. 
3.2 –  Método Shift-Share 
 
Para acompanhar o crescimento das regiões estudadas bem como os 
determinantes de suas dinâmicas, procurando apontar as causas de seu crescimento 
desigual será utilizado o método estrutural-diferencial (shift-share). Este método 
descreve o crescimento regional em termos de sua estrutura produtiva e setorial, sendo 
inteiramente baseado em relações contábeis e definições56. 
Para a utilização do método primeiramente define-se a taxa de variação de valor 
adicionado (PIB) do setor i na localidade j (Yij) entre dois períodos.  
 
gij= (Yij1 – Yij0)/Yij0.                            (1) 
Considerando gi como a taxa de variação do setor i para o conjunto da economia 
na soma de todas as regiões e g a taxa de variação do PIB da economia nacional, o 
método shift-share as relaciona na seguinte identidade57: 
                                                          
56 - HADDAD, ANDRADE (1989). 
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57 - gi=(Yi1-Yi0)/Yi0 , g = (Y1-Y0)/Y0   , gj = (Yj1-Yj0)/Yj0 onde Yi é o PIB do setor i para todo o país, Y é o 
PIB nacional e Yj é o PIB da região j. 
 (gij - g)  =     (gi - g)    +    (gij - gi)                            (2) 
líquido       estrutural       diferencial 
 
Essa identidade está, a princípio, descrevendo o crescimento de um setor i na 
região j. De acordo com ela a diferença do crescimento do setor i na região j em relação 
à média nacional está decomposta em dois fatores: um estrutural e outro diferencial.  
O termo estrutural reflete se o setor analisado é ou não dinâmico no contexto da 
economia nacional comparado a outros setores. Se ele for negativo o setor é estagnado e 
caso contrário é dinâmico. O termo diferencial do crescimento é explicado por fatores 
locacionais. Caso seja positivo tem-se um movimento de especialização em favor da 
região, por exemplo, a preferência de firmas desse setor de se instalarem na mesma. Se 
o termo diferencial for negativo, a região está perdendo competitividade naquele setor 
frente o restante da economia nacional. 
Para avaliar o desempenho da região como um todo no contexto da economia 
nacional (gj-g), faz-se uma agregação de todos os setores da mesma, ponderando-os pela 
participação de cada setor na economia regional (Y0ij / Y0j = aij).  
 
aij (gij - g)  = aij (gi - g)  + aij (gij - gi) 
 
 
∑ aij (gij - g)  =  ∑ aij (gi - g)  +  ∑ aij (gij - gi) 
i                                     i                                     i 
 
como ∑ aij g = g   e  ∑ aij gij = gj , tem-se o método shift-share agregado: 





(gj - g)  =  ∑ aij (gi - g)  +  ∑ aij (gij - gi)                  (3) 
   i                                     i 
líquido       estrutural           diferencial 
 
De acordo com a identidade acima o crescimento da região j em relação à 
economia nacional tem também dois componentes, um estrutural e outro diferencial. Se 
o componente estrutural for positivo significa que a região tem uma composição 
industrial especializada em setores dinâmicos (setores que apresentam altas taxas de 
crescimento na economia nacional). O termo diferencial revela as vantagens e 
desvantagens locacionais da região. Isso significa que se ele for positivo a região tem 
experimentado o crescimento da produção, em determinados setores, maiores do que a 
média nacional para esses respectivos setores (tem vantagem locacionais). 
Essa metodologia foi aplicada às regiões metropolitanas de Belo Horizonte e 
Curitiba para o período de 1985 a 1997. Os resultados encontrados podem ser vistos na 
tabela 5.  
Para o período de 1985-1997 verifica-se que ambas as regiões tiverem como 
fator principal do crescimento o fator diferencial, ou seja, apresentaram vantagens 
locacionais58 que as levaram a ter crescimento na produção acima da média nacional. O 
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58 - Essas vantagens locacionais podem ter sido resultado de estímulos fiscais específicos para 
determinadas áreas, diferenciais nos preços relativos de insumos, variações no custo de transporte, dentre 
outros. 
Tabela  5 – Resultado do Shift-Share 
Regiões Período 1985-1997 
 (gi-g) Estrutural    Σaij(gi-g) Diferencial     Σaij(gij-gi) 
RMBH 0.2265 0.0707 0.1558 
Resto MG 0.0934 0.0287 0.0647 
MG 0.1387 0.0430 0.0957 
    
RMC 0.1278 0.0523 0.0755 
Resto PR 0.0461 0.0828 -0.0368 
PR 0.0727 0.0729 -0.0002 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
 
Para o restante do estado do Paraná o fator de crescimento mais relevante é o 
estrutural. Isto significa que essa região se especializou em setores da economia 
nacional que apresentaram altas taxas de crescimento59. Nessa região, o efeito 
diferencial é negativo, ou seja, a média de crescimento da produção em alguns setores 
foi abaixo da média de crescimento desses setores na economia nacional60. 
Apesar dos resultados encontrados através dessa metodologia, ela apresenta 
limitações. Uma dessas limitações é deixar de lado aspectos importantes do processo de 
crescimento regional como a mudança estrutural dos valores adicionados (PIB) das 
regiões durante o período estudado. Isso significa que a região poderia ser especializada 
em setores menos dinâmicos, no período inicial, e mudar ao longo do tempo sua 
composição setorial (mudança do termo aij) passando a se especializar em setores mais 
dinâmicos no período final. O problema gerado por tal falha provoca distorção na 
análise dos resultados.  
                                                          
59 - Essas altas taxas de crescimento podem ser derivadas, dentre outras coisas, de variações na estrutura 
da demanda, na variação de produtividade e inovações tecnológicas. 
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60 - Há um paradoxo nesse resultado, pois o resto do estado do PR apresenta um efeito estrutural maior 
que o verificado na RMC e também maior que o efeito diferencial. Esse paradoxo permanece até a 
utilização da metodologia ACIE com Economia Aberta. 
Outra limitação é que o Shift-share é apenas uma identidade sem uma teoria por 
traz e que possibilita apenas informações descritivas do crescimento regional. Segundo 
HADDAD (1989) esse método não foi concebido para gerar interpretações teóricas. 
Diante dessas limitações, o método sofreu críticas e passou por algumas 
modificações com contribuições de Stiwell(1969), Chalmers(1971), Edwards, Harniman 
e Morgan(1978), Klaassen e Paelinck(1972), Esteban-Marquillas(1972) e Herzog e 
Holsen(1977)61. No entanto, as correções propostas por esses autores acrescentaria 
pouco em termos de ganho analítico externo (LEMOS, 1991). Diante disso, optou-se 
por apresentar no presente trabalho apenas uma variante do shift-share, baseada na 
análise dos coeficientes de importação e exportação (ACIE) desenvolvida por LEMOS 
(1991). Esse método faz parte de todo um corpo teórico desenvolvido pelo autor para se 
estudar o crescimento desigual entre regiões. 
 
3.3 –  Análise dos coeficientes de importação e exportação – Economia Fechada 
 
Essa metodologia de análise dos coeficientes de importação e exportação 
(ACIE) tem como ponto de partida a idéia de que o sucesso de uma região está 
relacionada ao sucesso de sua base exportadora, conforme teoria de Douglass North62. 
Dentro dessa concepção, o método soluciona as limitações do shift-share, pois inclui a 
variação da estrutura produtiva ao longo do período e parte de uma base teórica que é a 
teoria da base de exportação. Além disso, busca entender a relação entre duas regiões ao 
invés de apenas comparar uma região com o contexto em que está inserida.  
                                                          
61  - Para aprofundamento nessas contribuições ver Lemos (1991). 
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62 - A teoria da base de exportação está descrita no item 2 do capítulo 1. 
O desenvolvimento desse novo método que pretende investigar o crescimento 
regional tem como ponto de partida o balanço de pagamentos no qual tem-se todos os 
fluxos econômicos entre uma região e o restante da nação. O balanço de pagamentos é 
uma identidade contábil que pode ser re-interpretada como uma equação de 
determinação do eventual desenvolvimento desigual inter-regional63. Esse fluxo do 
balanço de pagamentos pode ser representado pela equação abaixo. 
 
CjYj = CsYs γ                           (4) 
Onde Yj e Ys são os PIB’s da região j e do restante da nação, respectivamente. Cj 
e Cs são os coeficientes de importação da região j e do restante da nação, 
respectivamente, e γ representa o saldo líquido das demais contas do balanço de 
pagamentos64. Os coeficientes de importação é que sintetizam a capacidade competitiva 
da região j diante do resto da nação, uma vez que representa a base de exportação. O 
termo γ representa o movimento do capital produtivo65. 
Para dinamizar a equação pode-se diferenciá-la com relação ao tempo e tem-se o 
seguinte resultado: 
Y’j – Y’s = C’s – C’j + γ’                                              (5) 
 
O lado esquerdo da equação mostra a síntese do desenvolvimento desigual entre 
as regiões (Y’j – Y’s ≠ 0) que tem dois componentes que o influenciam: a mudança 
                                                          
63  -LEMOS, 1988, quinto capítulo. 
64  - Essas contas seriam o saldo do movimento de capitais, transferências unilaterais, transferências 
governamentais e outras. 
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estrutural competitiva em termos regionais (C’s – C’j ≠ 0) e o movimento de capitais66 
γ’. O termo (C’s – C’j ) é a síntese da análise do coeficiente de importação e exportação 
e descreve uma metodologia similar ao shift-share. 
Para se chegar nesse diferencial (C’s – C’j ≠ 0) conjugaram-se as propriedades do 
método shift-share e do Quociente Locacional. Como o shift-share já foi desenvolvido 
no tópico anterior, resta a explicação do Quociente Locacional (QL) para que em 
seguida seja possível o desenvolvimento do método ACIE.  
O QL foi desenvolvido por ISARD (1960) e serve para obtenção de informações 
sobre a base de exportação de regiões. Esse quociente mede a especialização de uma 
região em um produto e é definido pela razão entre a participação do setor i no PIB total 
da região j e a participação do setor i no PIB total do Brasil, conforme pode ser visto na 
equação abaixo: 
 
QL =(Yij/Yi)/(Yj/Y) = aij / ai                                        (6) 
 
Onde: Yij é o valor adicionado (PIB) do setor i na localidade j; 
 Yi. é o somatório de todas as localidades j do setor i; 
 Y.j é o somatório dos setores i da região j; 
 Y é o somatório de todos os setores e de todas as regiões (Brasil). 
 
                                                                                                                                                                          
65   γ  = γj - γs. Esse movimento de capital é produtivo porque é um resíduo que se transforma em 
demanda efetiva, ou seja, compra de tradeables e non-tradeables. Isso é estímulo ao crescimento da renda 
regional. 
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66     γ’ = γ’j – γ’s 
O QL superior a um em determinado setor de atividade indica que a localidade é 
exportadora líquida desse bem. No caso de QL inferior a um a localidade produz esse 
bem para subsistência e é abastecida por outra localidade. No caso de QL igual a 1 ter-
se-iam os setores considerados residenciais, no entanto, isso somente aconteceria por 
coincidência. 
Após essa apresentação passar-se-á à explicação do coeficiente de importação e 
exportação bem como sua interligação que resultará num resultado similar ao Shift-
share. 
 
Coeficiente de Importação 
 
Os coeficientes de importação Cj e Cs podem ser desagregados setorialmente em 
cij e cis, ou seja, coeficientes de importação do setor i na região j e no resto do país “s”. 
De início será desenvolvido o coeficiente de importação do setor i na região j (cij).  
Para a construção deste coeficiente seriam necessários os dados sobre 
importação e exportação entre as regiões, no Brasil, mas devido à inexistência dos 
mesmos eles serão estimados. Para tal parte-se do princípio que as regiões importarão 
quando a sua demanda interna for maior que a produção. Como a produção já foi 
definida como Yij a demanda será: 
 
Dij = (Yi/Y) Yj = ai Yj                      (7) 
 
Considerando que a estrutura de demanda é homogênea , ou seja, a demanda das 
regiões pelos diferentes bens e serviços tem a mesma proporção tem-se que: a demanda 
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por bens do setor i na região j (Dij) é dada pela fração do PIB regional correspondente à 
participação do setor i na economia nacional (aiYj). Definidos demanda e produto tem-
se que a importação é: 
 
Mij = Dij – Yij = (Yi / Y)Yj – Yij                   caso Dij < Yij considera-se Mij=0       (8) 
 
O coeficiente de importação (cij) é uma razão entre a importação (Mij) e a 
demanda interna (Dij) significando a proporção da demanda interna do setor i que é 
satisfeita através de importação. Tem-se um coeficiente de importação para cada setor 
da região. Como pode ser observado na equação abaixo o coeficiente de importação do 
setor i é complementar ao QL. 
 
cij = Mij = (Yi/Y) – Yij = Yi/Y – Yij/Yj = ai – aij = 1 – QLij         dado cij>0    (9) 
         Dij      (Yi/Y)Yj                 Yi/Y                ai 
 
O coeficiente de importação da região j é a razão entre a importação global da 
região e sua demanda global67. 
 
Dj = Σ Dij = Σ  Yi/Y Yj = (Y/Y)Yj = Yj                          (10) 
      i            i 
 
Mj = Σ Mij = Σ  [(Yi/Y)Yj – Yij]                (11) 
  i             i 
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67  - Dj = Yj - A demanda interna global é igual à produção interna e isso significa que há equilíbrio na 
balança comercial da região e não que tudo que se produz é consumido internamente. 
Cj = Mj =  Σ cij ai                        (12) 
  Dj      i 
 
O coeficiente de importação da região j é o somatório dos coeficientes de 
importação setoriais ponderados pela estrutura de demanda da região68. Encontrado o 
coeficiente de importação, é preciso analisar sua evolução da mesmo forma que o shift-
share analisa a evolução do produto. O crescimento detectado aqui é traduzido como 
substituição de importação. Quando a região j cresce e passa a produzir mais bens do 
setor i, dada a demanda, ela irá reduzir as importações desses bens ou aumentar as 
exportações dos mesmos. 
Para encontrar o crescimento do coeficiente de importação é preciso diferenciar 
a equação (12) acima em relação ao tempo para um intervalo discreto (∆t) e ter-se-á69: 
 
Cj + ∆Cj = ([cij] + [∆cij])([ai] + [∆ai]) 
 
Resolvendo-se o lado direito da equação e dividindo-se ambos os lados por Cj 
tem-se: 
 
Cj + ∆Cj = [cij] [∆ai] + [∆cij] [ai] + [∆cij] [∆ai] 
    Cj               Cj                Cj               Cj 
 
C’j        =           [cij] [∆ai]       +        [∆cij] [ai]         +        [∆cij] [∆ai]        (13) 
                              Cj                             Cj                                Cj 
Líquido               estrutural                   diferencial                    estr./dif. 
                                                          
68  - Como a economia considerada é fechada a estrutura de demanda é igual à estrutura produtiva. 
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69  - Para efeito de simplificação utilizar-se-á a notação de vetor ao invés de somatório. 
 A equação acima é exatamente o que era procurado. O crescimento líquido do 
coeficiente de importação é dividido em três efeitos: estrutural, diferencial e 
estrutural/diferencial. O primeiro é determinado pela estrutura produtiva, o segundo pela 
capacidade competitiva inter-regional e o último pelo efeito combinado dos dois 
anteriores. 
Para as regiões estudadas o resultado encontra-se na tabela 6. Nesses cálculos 
estão sendo consideradas duas hipótese, a primeira é o Brasil como uma economia 
fechada (abstraem-se relações do Brasil com o exterior). A segunda é a balança 
comercial regional equilibrada, ou seja, estão sendo considerados todos os setores da 
economia regional, o que significa CsYs praticamente igual a CjYj. 
 
Tabela  6 – Taxa de Variação do Coeficiente de Importação -  
Todos os setores, Economia Fechada 
Regiões Período 1985-1997 
 C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
 Tx crec. coef. 
importações 
   
RMBH -0.1237 -0.1157 -0.0101 0.0021 
Resto MG -0.2084 -0.1008 -0.0997 -0.0078 
MG -0.2062 -0.1537 -0.0562 0.0037 
     
RMC -0.0068 -0.1219 0.0190 0.0961 
Resto PR -0.2886 -0.1128 -0.1697 -0.0061 
PR -0.2670 -0.1263 -0.1529 0.0123 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
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Verifica-se nos resultados encontrados que as regiões metropolitanas de Belo 
Horizonte e Curitiba tiveram uma redução nos coeficientes de importação, o que 
significa um esforço competitivo específico das mesmas. Essas RM’s caminharam 
numa mesma direção de substituição de importações (SI) e isso indica o provável 
recebimento de novas indústrias saídas da Região metropolitana de São Paulo (é a 
alternativa de expulsão de Von Thunen). Essa substituição de importação deu-se de 
forma relevante, principalmente pelo efeito estrutural, ou seja, a evolução da estrutura 
produtiva favoreceu a substituição de importação. 
O restante dos estados do Paraná e Minas Gerais também caminharam em 
direção à substituição de importações. Tal substituição foi favorecida tanto pelo efeito 
estrutural quanto pelo efeito diferencial. 
 
Coeficiente de Exportação 
 
O coeficiente de importação do resto do Brasil (Cs) é o coeficiente de exportação 
da região j, uma vez que essas são duas regiões complementares. O coeficiente de 
exportação (Cs) será, então, desenvolvido da mesma forma que  o coeficiente Cj; o 
resultado encontrado é70: 
 
Cs = Σ cis ai                      (14) 
 i 
 
Para encontrarmos a taxa de crescimento de Cs é preciso diferenciar a equação 
acima com relação ao tempo para um intervalo discreto: 
Cs + ∆Cs = ([cis] + [∆cis])([ai] + [∆ai])                   (15) 
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70 - cis = (ai –ais)/ai, onde ais = Yis/Ys;  Ys = Y-Yj e Yis = Yi - Yij. 
Solucionando o lado direito e dividindo ambos os lados por Cs ter-se-á a taxa de 
crescimento do coeficiente de exportação no período: 
 
C’s        =          [cis] [∆ai]        +        [∆cis] [ai]         +        [∆cis] [∆ai]      (16) 
                                Cs                           Cs                               Cs 
Líquido               estrutural                    diferencial                      estr./dif. 
 
A equação acima aplicada aos dados para as regiões estudadas, sob hipótese de 
balança comercial equilibrada e economia nacional fechada, revela taxas de crescimento 
dos coeficientes de exportação positivas para as regiões metropolitanas no período de 
1985-1997. No caso da RMBH, esse crescimento foi fundamentado pelo efeito 
estrutural, ou seja, pela evolução da estrutura produtiva. Por outro lado, na RMC tal 
crescimento baseou-se na alta competitividade dessa região se comparadas ao restante 
do Brasil.  
A dinâmica do coeficiente de exportação das regiões metropolitanas foi 
diferenciado do verificado nos restante dos respectivos estados. Isso porque o restante 
dos estados de MG e PR apresentaram decréscimo nos coeficientes de exportação 
devido ao efeito diferencial.  
O efeito estrutural/diferencial apresentou-se negativo para todas as regiões, o 
que significa que os ganhos de competitividade dessas economias não se verificou nos 
setores dinâmicos da economia. Devido a isso o crescimento dos coeficientes de 




Tabela  7 – Taxa de Variação do Coeficiente de Exportação -  
Todos os setores, Economia Fechada 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
 Tx crec. coef. 
exportações 
   
RMBH 0.0431 0.1455 0.0523 -0.1547 
Resto MG -0.1443 -0.0158 -0.1043 -0.0242 
MG -0.1070 0.0108 -0.0493 -0.0684 
     
RMC 0.0982 0.0751 0.1095 -0.0864 
Resto PR -0.2609 0.0789 -0.2987 -0.0411 
PR -0.2210 0.0873 -0.2423 -0.0660 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
 
A taxa de crescimento do coeficiente de exportação da RMC foi superior ao da 
RMBH. Na RMBH esse crescimento foi de 4.3% e da RMC foi de 9.8%. Comparando 
as tabelas 6 e 7 conclui-se que para a RMBH a substituição de importação foi mais 
importante que o aumento das exportações (12% contra 4%). Isso poderia estar 
relacionado ao fato dessa região ser um pólo alternativo, ou seja, isso é a sinalização da 
entrada de indústrias que foram expulsas da RMSP e não um avanço da base 
exportadora. 
 
Coeficientes de importação e exportação 
 
A diferença das taxas de crescimento dos coeficientes de importação  (C’s – C’j 
≠ 0) representa a mudança da estrutura competitiva em termos regionais e esse 
diferencial é exatamente a diferença entre os coeficientes encontrados acima. 
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 C’s – C’j = ( [cis] [∆ai] - [cij] [∆ai] )  +   ( [∆cis] [ai] - [∆cij] [ai] )  + ( [∆cis] [∆ai] - [∆cij] [∆ai] ) 
                        Cs              Cj                         Cs              Cj                        Cs               Cj 
Líquido               estrutural                          diferencial                         estr./dif. 
 
O resultado acima pode ser chamado de taxa de inserção líquida da região j. Essa 
taxa mostra a evolução do papel desempenhado pela região na economia nacional, 
através do avanço ou retrocesso de sua base exportadora “líquida”71. Esta é que 
demonstra a evolução concreta do processo de inserção. 
De acordo com a tabela 8, todas as regiões tiveram uma inserção positiva, mas 
com crescimentos diferenciados. As regiões metropolitanas demonstraram um dinâmica 
bem superior e diferenciada da presente no restante dos seus respectivos estados. A 
RMBH teve uma inserção de 16% e a RMC de 10%. 
 
Tabela  8 – Diferença das Taxas de Variação dos Coeficiente de Exportação e 
Importação – Todos os setores, Economia Fechada 
 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s – C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
RMBH 0.1668 0.2612 0.0625 -0.1568 
Resto MG 0.0640 0.0850 -0.0046 -0.0164 
MG 0.0992 0.1645 0.0069 -0.0722 
     
RMC 0.1050 0.1970 0.0905 -0.1825 
Resto PR 0.0277 0.1917 -0.1290 -0.0350 
PR 0.0460 0.2137 -0.0893 -0.0783 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
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Esse crescimento da inserção das regiões metropolitanas deveu-se 
essencialmente ao efeito estrutural. Isso mostra que as regiões metropolitanas têm sua 
inserção fundamentada no avanço da sua produção em direção a setores dinâmicos na 
economia nacional. Como o efeito diferencial foi positivo pode-se dizer que essa 
inserção foi também beneficiada pela competitividade advinda dos “nichos” de 
especialização dessas regiões antigas (base exportadora pré-existente) ou novas 
(substituição de importação). Adicionalmente, observa-se que ambas as regiões 
metropolitanas apresentaram uma mudança da estrutura produtiva em direção a setores 
menos dinâmicos na economia nacional de 1985-97 (efeito estrutural/diferencial 
negativo). 
Pode-se perceber que a RMBH tem uma dinâmica de inserção maior que a da 
RMC. Isso porque ela apresenta um efeito estrutural maior e uma queda do efeito 
estrutrual/diferencial menor. Por outro lado a RMC apresenta um efeito diferencial, ou 
seja, um avanço em seus “nichos” de especialização um pouco maior do que a RMBH. 
O restante do estado de MG e do PR apresentaram um pequeno aumento na 
inserção que teve como base o efeito estrutural, representando aproximadamente 8% e 
19%, respectivamente. Essa inserção deveu-se, então, à maior aderência destas regiões à 
estrutura produtiva nacional no período de 1985 a 199772. 
Caso a análise a ser feita fosse o shift-share, o que seria decomposto em efeito 
estrutural, diferencial e estrutural/diferencial seria a diferença entre as taxas de 
                                                                                                                                                                          
71 - Essa Base Exportadora “líquida” é diferente da apresentada no conceito de Douglas North porque 
inclui o elemento de substituição de importação que faz parte do mecanismo de crescimento. 
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72 - Está presente aqui o paradoxo que já foi apontado (restante dos estados apresentarem efeito estrutural 
mais relevante que o efeito diferencial). 
crescimento do PIB das regiões e o do restante do país73 (Y’j –Y’s). Para comparar este 
diferencial com o diferencial das taxas de variações dos coeficientes de exportação e 
importação desenvolveu-se a tabela 9. 
Através dessa tabela pode-se perceber que existe uma correlação entre (Y’j – 
Y’s) e (C’s – C’j) e que os valores são muito próximos. Essa correlação existe porque o 
crescimento de um setor i na região sempre é traduzido em um aumento do coeficiente 
de exportação ou uma redução do coeficiente de importação relativo a esse setor nesta 
região. Isso faz com que as taxas líquidas de crescimento (Y’j – Y’s) e de inserção (C’s – 
C’j) caminhem juntas. Os valores são muito próximos porque está-se trabalhando sob a 
hipótese de balança comercial equilibrada e somente não são exatamente iguais porque 
está se trabalhando com tempo discreto e não contínuo74. 
 
Tabela  9 – Comparação dos Resultados Shift-Share e ACIE 
   
 Y’j – Y’s 
 
C’s – C’j 
RMBH 0.2338 0.1668 
Resto MG 0.0994 0.0640 
MG 0.1526 0.0992 
   
RMC 0.1303 0.1050 
Resto PR 0.0480 0.0277 
PR 0.0772 0.0460 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES 
e do IBGE. 
                                                          
73 - Lembrando que essa diferença é muito próxima da diferença da taxa de crescimento do PIB da  região 
e do Brasil (Y’j – Y’), ou seja , a diferença calculada no shift-share básico na tabela 5 (gj-g). Isso acontece 
porque a região j analisada é muito pequena se comparada com o Brasil. 
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74 CsYs = CjYj, aplicando logaritmo natural e diferenciando com relação ao tempo ter-se-ia: (dYj/dt)/Yj - 
(dYs/dt)/Ys = (dCs/dt)/Cs - (dCj/dt)/Cj. 
3.3.1 – ACIE aplicada à Base Exportadora  
 
Toda a análise desenvolvida até o momento foi feita considerando balança 
comercial equilibrada. No entanto, para compreendermos a dinâmica regional sobre a 
sua base competitiva será importante realizar a mesma análise levando em consideração 
apenas aqueles setores que são não-residenciais. Esses são considerados, segundo 
Douglas North, como a base exportadora. Isso permitirá obter o verdadeiro resultado da 
balança comercial que traz consigo, implicitamente, a saída ou entrada de recursos reais 
embutidos nas transferências das demais contas do Balanço de Pagamentos.  
Diante disso, nesse tópico a ACIE será desenvolvida apenas para a base 
exportadora. Os setores considerados residenciais são os presentes no terciário75 além da 
construção civil. Os demais setores são considerados não-residenciais76 e, por 
conseguinte, base exportadora das regiões. Esse critério de distinção é qualitativo e está 
sendo feito levando em consideração o nível de agregação regional77. 
Os coeficientes de importação e exportação setoriais (Cij e Cis) foram 
recalculados para as regiões estudadas sendo que foram considerados nulos para as 
atividades residenciais. O resultado da taxa de variação do coeficiente de importação 
regional, recalculado somente para a base exportadora, pode ser observado na tabela 10.  
 
 
                                                          
75 - Os setores são: serviços industriais de utilidade pública, comércio, intermediários financeiros, 
transporte e comunicação, administração pública e outros. 
76 - Os setores não residenciais são: agropecuária, extrativa mineral, minerais não metálicos, metalurgia, 
mecânica, material elétrico e de comunicação, material de transporte, madeira e mobiliário, papel-
papelão-editorial e gráfica, química, têxtil e calçados, alimentos e bebidas, borracha-fumo-couros e peles. 
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77 - LEMOS (1991), terceiro capítulo. 
Tabela 10 – Taxa de Variação do Coeficiente de Importação -  
Para Base Exportadora (setores não-residenciais), Economia Fechada 
Regiões Período 1985-1997 
 C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
 Tx crec. coef. 
importações 
   
RMBH -0.0616 -0.0906 0.0274 0.0006 
Resto MG -0.4229 -0.2070 -0.2656 0.0497 
MG -0.3684 -0.1976 -0.2002 0.0294 
     
RMC 0.1477 -0.1594 0.2641 0.0430 
Resto PR -0.3778 -0.2148 -0.2149 0.0519 
PR -0.3062 -0.2152 -0.1217 0.0328 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
 
Somente a região metropolitana de Curitiba apresentou taxa de crescimento do 
coeficiente de importação positiva; isso deveu-se basicamente a um efeito diferencial 
elevado. Esse resultado não revela uma substituição de importação, como estavam 
mostrando os valores presentes na tabela 6, por esse motivo é extremamente importante 
avaliar o que está acontecendo na base exportadora que é a base do sucesso de uma 
região, segundo a teoria de Douglass North. Apesar da substituição de importação não 
aparecer no conjunto (C’j) ela continua aparecendo no efeito estrutural da RMC, mesmo 
excluindo dos cálculos os setores residenciais. 
Na região metropolitana de Belo Horizonte a SI continua ocorrendo e o efeito 
mais relevante é o efeito diferencial. Esse é um ponto comum com a Região 
Metropolitana de Curitiba. 
No caso do restante do estado de MG e do PR, a substituição de importação 
passa a aparecer no efeito diferencial. Isso significa que está acontecendo SI nos 
“nichos” de especialização dessas regiões. 
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O restante dos estados de MG e PR apresentaram SI ou reestruturação produtiva 
(Cj<0). Apresentaram efeito diferencial negativo, a substituição de importação deu-se 
devido aos “nichos” de especialização dessas regiões.  
As RM’s apresentaram um crescimento no coeficiente de exportação (vide 
tabela 11). A RMBH teve um crescimento de 130% e a RMC de 22%. Esse crescimento 
se verificou devido à competitividade dessas regiões ter sido elevada (efeito diferencial 
positivo) ao ponto de superar os efeitos estrutural e estrutural/diferencial negativos. 
 
Tabela 11 – Taxa de Variação do Coeficiente de Exportação -  
Para Base Exportadora (setores não-residenciais), Economia Fechada 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
 Tx crec. coef. 
exportações 
   
RMBH 1.3045 -0.2047 1.9305 -0.4214 
Resto MG -0.3401 -0.0158 -0.2638 -0.0606 
MG -0.3051 -0.0372 -0.1651 -0.1028 
     
RMC 0.2200 -0.2060 0.7045 -0.2784 
Resto PR -0.2859 0.0471 -0.2989 -0.0341 
PR -0.3087 0.0403 -0.2772 -0.0718 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
O restante dos estados e os estados de MG e PR apresentaram decréscimo no 
coeficiente de exportação. Tal decréscimo foi devido fundamentalmente ao efeito 
diferencial, isso significa uma perda de competitividade dessas regiões.  
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Avaliando o diferencial das taxas de crescimento do coeficiente de exportação e 
importação, verificou-se que todas as regiões, exceto a RMC, aumentaram sua inserção 
na economia nacional quando avalia-se apenas a base exportadora. A RMBH e a RMC 
têm em comum um crescimento diferencial positivo e o fato de ambas terem os efeitos 
estrutural e estrutural/diferencial negativos. Isso significa que elas têm como base de 
crescimento sua alta competitividade. No entanto, essas regiões não apresentaram 
ganhos competitivos nem movimentação de suas estruturas produtivas em direção aos 
setores dinâmicos. 
 
Tabela 12 – Diferença das Taxas de Variação dos Coeficiente de Exportação e  
Importação para a Base Exportadora (setores não-residenciais) com Economia Fechada 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s – C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
RMBH 1,3661 -0,1141 1,9031 -0,4229 
Resto MG 0,0828 0,1913 0,0018 -0,1103 
MG 0,0634 0,1604 0,0351 -0,1322 
     
RMC 0,0723 -0,0466 0,4404 -0,3215 
Resto PR 0,0919 0,2619 -0,0840 -0,0860 
PR -0,0025 0,2556 -0,1535 -0,1046 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
A região metropolitana de Belo Horizonte apresentou um aumento de sua 
inserção muito acima do verificado em todas as demais regiões. Isso deveu-se aos 
ganhos competitivos dessa região, efeito diferencial positivo de 190%. Essa região 
experimentou um crescimento de sua inserção na economia nacional superior ao 
verificado no restante do estado de MG. 
A região  metropolitana de Curitiba apresentou dinâmica de crescimento de 
inserção diferenciada da verificada no restante do estado. O  restante do PR teve  como 
base para aumentar sua inserção a variação da estrutura produtiva (efeito estrutural 
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positivo e elevado) enquanto a região metropolitana teve como base os seus “nichos” de 
especialização (efeito diferencial positivo e elevado) 78. 
A RMBH e a RMC são parecidas , em termos da decomposição do crescimento, 
pois ambas apresentam o efeito diferencial positivo, efeito estrutural e 
estrutural/diferencial negativos. A diferença entre elas é de proporcionalidade, ou seja, 
magnitude. O efeito diferencial na RMC não supera os efeitos negativos, o que já 
acontece na RMBH. 
 
3.3.2 - Transferências Regionais 
 
Como o balanço de pagamentos regional é equilibrado pode-se através do saldo 
da balança comercial saber se a região está recebendo ou transferindo recursos reais79 
para o resto do país. Diante disso, utilizando-se a equação 4 (apresentada no tópico 
3.3.3) fez-se uma estimativa da balança comercial na tabela 11 para os anos de 1985 e 
1997. 
Somente as regiões metropolitanas foram deficitárias tanto em 1985 quanto em 
1997. Isso significa que essas regiões foram beneficiadas pelo recebimento de recursos 
reais enquanto as demais estão transferindo recursos reais. 
 
 
                                                          
78 - Permanece o aparente paradoxo, o efeito estrutural das regiões metropolitanas é menor do que o do 
restante dos respectivos estados. 
 78
79 - As transferências de recursos reais que está sendo considerada é em termos de base exportadora. Isso 
significa que se (X-M>0) está havendo transferência de recursos reais dessa base exportadora para outras 
regiões do país. 
Tabela 13 – Saldo Comercial para 1985 e 1997 










RMBH 791.058.319,97 3.205.109.929,82 -2.414.051.609,85 2.238.177.937,46 4.395.807.808,86 -2.157.629.871,40 
Resto MG 10.696.653.154,99 4.697.781.977,38 5.998.871.177,61 8.674.709.638,26 3.601.477.798,77 5.073.231.839,49 
MG 10.227.751.780,97 6.642.932.213,21 3.584.819.567,76 8.679.041.107,45 5.763.439.139,36 2.915.601.968,09 
       
RMC 578.837.767,63 1.563.219.262,26 -984.381.494,62 870.372.765,10 2.445.048.362,67 -1.574.675.597,57 
Resto PR 7.877.327.898,10 4.104.762.359,02 3.772.565.539,08 6.936.432.461,59 3.271.877.280,37 3.664.555.181,22 
PR 7.759.876.760,45 4.971.692.715,99 2.788.184.044,45 6.600.633.575,65 4.510.753.992,01 2.089.879.583,64 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
A participação dessas transferências no PIB da RMBH foi de 12% em 1985 e 
7.3% em 1997. Portanto, houve nessa região uma redução do peso das transferências no 
PIB. Já a RMC teve um aumento da participação das transferências no PIB de 7.9% 
para 9.3% de 1985 a 1997. Isso mostra que a RMC aproximou-se mais da RMBH no 
que diz respeito ao efeito pólo80. 
Um outro modo de observar o desenvolvimento das transferências é a taxa de 
crescimento da mesma. A taxa de crescimento das transferências para as regiões é a 
diferença entre (Y’j – Y’s) e (C’s – C’j) e esta taxa é também chamada efeito pólo (γ’). 
Se o efeito pólo for positivo significa que as regiões estão recebendo recursos reais do 
resto do Brasil (entrada líquida de recursos ou redução da saída de recursos). Se esse 
diferencial for negativo está ocorrendo um aumento da saída de recursos reais ou uma 
diminuição da entrada. Essa informação é importante na análise porque as transferências 
são complementares da base econômica regional. 
A RMC apresenta um efeito pólo positivo, confirmando o aumento da entrada de 
recursos reais (o efeito pólo foi de 5.8% - vide tabela 14). . Isso concorre para um 
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aumento do ritmo de crescimento da renda nessa região. Diante disso, a dinâmica da 
RMC passa a depender também das transferências inter-regionais de recursos reais, 
além da evolução dos coeficientes de exportação. O restante do PR, diferentemente da 
RMC, apresenta um aumento da saída dos recursos reais. 
 
Tabela 14 – Efeito Pólo  
1985-1997 
    
 Y’j – Y’s 
 
C’s – C’j γ’ 
Efeito Pólo 
RMBH 0.2338 1.3661 -1.1323 
Resto MG 0.0994 0.0828 0.0167 
MG 0.1526 0.0634 0.0893 
    
RMC 0.1303 0.0723 0.0580 
Resto PR 0.0480 0.0919 -0.0439 
PR 0.0772 -0.0025 0.0797 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES e do IBGE. 
A RMBH apresenta uma diminuição relativa da entrada de recursos reais de 
conformidade com os resultados encontrados pelo saldo da balança comercial. Isso era 
de se esperar, uma vez que a região polarizada pela RMBH é uma área economicamente 
estagnada, contribuindo menos para o crescimento da região metropolitana. O 
crescimento da RMBH é, portanto, fundamentada principalmente na base exportadora 
“líquida”. 
Pode-se perceber que o crescimento das duas regiões metropolitanas teve bases 
diferentes no período de 1985 a 1997. A RMC teve como fundamento do seu 
crescimento o efeito pólo, pois a inserção de sua base exportadora reduziu-se no 
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80 - Participação da transferência no PIB = saldo balança comercial / PIB. 
período. A RMBH teve um crescimento fundamentado em sua base exportadora e não 
no efeito pólo, lembrando que este se apresenta já bastante alto, limitando seu alcance 
enquanto fator de dinamização. 
 
3.4 – Análise do Coeficientes de Importação e Exportação – Economia Aberta 
 
Para uma análise de coeficiente de importação e exportação mais apurada seria 
necessário estar considerando a economia aberta. Isso faria com que o cálculo dos 
coeficientes fosse feito utilizando a estrutura setorial da demanda, que é considerada 
mais moderna, e não a estrutura da oferta como foi feito. Procurou-se levar tal fato em 
consideração e a estrutura da demanda foi calculada da seguinte forma81: 
a*i = (Yi-Xi +Mi)/(Y-X-M) 
Assim, essa nova estrutura setorial foi utilizada ao invés da estrutura produtiva 
“ai” que era Yi/Y. Com isso passou-se a considerar como peso no calculo dos 
coeficientes de importação e exportação (equações 14 e 16) a estrutura de consumo, 
conforme as equações abaixo. 
cij =  a*i – aij =                          dado cij>0 
            a*i 
cis =  a*i – ais =                          dado cis>0 
            a*i 
Cj = Σ cij a*i  
 i 
Cs = Σ cis a*i 
 i 
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81 - Xi exportação brasileira de produtos do setor i e Mi é a importação brasileira de produtos do setor i. 
Os termos X e M representam a exportação e importação total brasileira. Para maiores informações sobre 
a obtenção e preparação dos dados de importação e exportação nacionais vide apêndice item 1.6. 
Apesar desse esforço, ao recalcularmos os valores do diferencial entre as taxas 
de crescimento do coeficientes de exportação e importação, os resultados encontrados 
pareciam inconsistentes.  
Diante disso, reavaliou-se o método e uma falha foi encontrada no calculo dos 
coeficientes setoriais82. Ao considerar a economia aberta o diferencial (a*i – aij) ou (a*i – 
ais) passa a incluir não apenas as importações e exportações feitas pela região j ao resto 
do país, mas também os valores das importações e exportações feitas ao resto do 
mundo. Isso fatalmente traz inconsistência à análise do ponto de vista global. 
Tal inconsistência leva à estimação de coeficientes de importação e exportação 
regionais que não correspondem à realidade. Para retirar tal inconsistência seria 
necessário estar trabalhando com dados concretos de importação e exportação regional e 
não estimativas baseadas em proxys, como é o caso deste trabalho. Como isso não é 
possível, a análise aqui ficou limitada a compreender como ficariam distribuídos os 
efeitos estrutural, diferencial e estrutural/diferencial, ao considerarmos uma economia 
aberta. 
Para essa análise utilizou-se a estrutura de demanda modificada para o shift-
share. Essa consiste em consideramos o diferencial das taxas de crescimento dos 
coeficientes de importação e exportação o mesmo do calculado anteriormente e corrigir 
a sua composição (efeitos estrutural, diferencial e estrutural/diferencial) pela razão entre 
este e o calculado para uma economia aberta.  
                                                          
82  - cij =  ai – aij               cij =  ai – ais 
    ai                             ai 
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Os resultados encontram-se nas tabelas 15 e 16 e são considerados mais 
concretos que os anteriores. É importante ressaltar que nesses novos cálculos não faz 
sentido analisar o efeito pólo. 
 
Tabela 15 – Diferença das Taxas de Variação dos Coeficiente de Exportação e 
Importação – Todos os setores, Economia Aberta 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s – C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
RMBH 0.1668 -0.0030 0.1871 -0.0173 
Resto MG 0.0640 0.0175 0.0681 -0.0216 
MG 0.0992 0.0006 0.1160 -0.0174 
     
RMC 0.1050 -0.0179 0.1170 0.0059 
Resto PR 0.0277 -0.0018 0.0414 -0.0120 
PR 0.0460 -0.0134 0.0736 -0.0143 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES, do IBGE e da FUNCEX. 
Se compararmos os resultados da tabela 15 acima com os resultados da tabela 8 
pode-se perceber que as regiões metropolitanas que tinham como principal componente 
do aumento de inserção o efeito estrutural passaram a ter o efeito diferencial. Além 
disso, o efeito estrutural tornou-se negativo. Isso mostra que a inserção dessas regiões 
metropolitanas está baseado nos seus “nichos” de especialização. Com essa nova 
metodologia essa diferenciação foi possível mesmo considerando todos os setores, sem 
avaliar apenas a base exportadora. 
No caso do Restante do estado de MG o efeito estrutural continuou sendo 
positivo, mas reduziu sua participação na inserção dessa região. Em compensação, o 
efeito diferencial tornou-se positivo e o efeito mais importante para o aumento da 
inserção nessa região. No restante do estado do PR houve também uma inversão: o 
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efeito estrutural deixou de ser o mais importante pelo aumento da inserção dessa 
região83. 
Como se constatou, o fato de considerar a estrutura da demanda e não da oferta 
alterou significativamente os resultados e por conseguinte a análise. No caso da análise 
da base exportadora (considerando somente setores não residenciais) é importante 
verificar se houve alguma alteração. 
Tabela 16 – Diferença das Taxas de Variação dos Coeficiente de Exportação e  
Importação para Base Exportadora (setores não residenciais) com Economia Aberta 
Regiões Período 1985-1997 
 C’s – C’j Estrutural  Diferencial   Estrutural/Diferencial 
RMBH 1.3661 -0.5467 1.4599 0.4529 
Resto MG 0.0828 -0.0456 0.1025 0.0259 
MG 0.0634 -0.0397 0.0821 0.0210 
     
RMC 0.0723 -0.0195 0.0643 0.0275 
Resto PR 0.0919 -0.0191 0.0812 0.0298 
PR -0.0025 0.0004 -0.0020 -0.0010 
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES, do IBGE e da FUNCEX. 
De acordo com a tabela 16 acima, no restante do estado de MG e PR o efeito 
diferencial continua sendo o mais relevante no aumento da inserção dessas regiões. Isso 
significa que os nichos de especialização dessas regiões permitiu a elas aumentar sua 
inserção na economia nacional84. Em ambas as regiões o efeito estrutural foi negativo, 
ou seja, as especializações das regiões não são aderentes com os setores dinâmicos  da 
economia nacional. Houve no período uma relativa estagnação das bases exportadoras 
vis-à-vis os setores mais dinâmicos da economia nacional. 
                                                          
83 - O paradoxo desaparece quando utiliza-se como ponderação a estrutura de demanda e não a estrutura 
produtiva. 
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84 - O paradoxo desaparece com a nova metodologia. O restante do estado de MG e do PR são weberianos 
de insumo. 
A RMBH passou a ter um efeito estrutural/diferencial positivo. Isso indica que a 
região está variando em direção à estrutura de demanda, ou seja, em direção àquilo que 
é dinâmico. No entanto, devido ao efeito estrutural negativo sabe-se que a base 
exportadora da RMBH é mais convencional do que moderna. A base do aumento de sua 
inserção continua sendo o efeito diferencial, ou seja, a presença de nichos de 
especialização. 
A baixa inserção da RMC deveu-se ao efeito estrutural. Isso revela que o 
desenvolvimento da base exportadora não foi na direção dos setores mais dinâmicos da 
economia. Outra diferença do resultado da tabela 16 e da tabela 12 é que o efeito 
diferencial perdeu importância. Isso mostra que a região não preservou a especialização 
dos nichos que já possuía. O nichos de especialização dessa região avançaram em 
direção aos setores dinâmicos na economia, pois o efeito estrutural/diferencial tornou-se 
positivo. 
 
3.3 – Notas conclusivas 
 
No desenvolvimento deste capítulo a metodologia de análise do crescimento das 
regiões foi sendo alterada e com isso foi possível perceber algumas mudanças nos 
resultados. Ao considerar todos os setores e economia fechada as regiões metropolitanas 
tiveram o crescimento fundamentado no efeito estrutural. No entanto, ao melhorar a 
metodologia e considerar apenas a base exportadora esse crescimento revelou-se 
fundamentado no efeito diferencial. Essa ainda não era a metodologia mais adequada, 
pois considerava a estrutura produtiva e não a estrutura de demanda. 
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Diante disso, adotou-se a estrutura de demanda como ponderação, ou seja, 
considerou-se a economia aberta e o resultado apresentou mais mudança. As regiões 
metropolitanas mantiveram como base do crescimento o efeito diferencial, mas tiveram 
também o complemento do efeito estrutural/diferencial. Isso significa que além da base 
que essas regiões já tinham, existem elementos novos que estão sendo incorporados, de 
uma maneira mais fraca em Curitiba e mais forte em Belo Horizonte (vide tabela 17, 
abaixo). 
Tabela 17 – Diferença das Taxas de Variação dos Coeficiente de Exportação e  
Importação para Regiões Metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba 
1985-1997 







 RMBH RMC RMBH RMC RMBH RMC 
C’s – C’j 0.1668 
 
0.1050 1,3661 0,0723 1.3661 0.0723 
              estrutural 0.2612 0.1970 -0,1141 -0,0466 -0.5467 -0.0195 
             diferencial 0.0625 0.0905 1,9031 0,4404 1.4599 0.0643 
             estr./difer. -0.1568 -0.1825 -0,4229 -0,3215 0.4529 0.0275 
       
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES, do IBGE e da FUNCEX. 
 
Esses novos elementos podem sinalizar que as economias de Belo Horizonte e 
Curitiba estão se especializando em nichos que podem ser endógenos, ou seja, algo com 
uma estrutura mais Marshaliana, com dinâmica própria, e não algo disperso. Isso deixa 
um questionamento sobre esse crescimento, será ele devido pura e simplesmente à 
desconcentração de São Paulo ou existe uma nova estruturação interna dessas regiões? 




CAPÍTULO 4 – Uma Análise Setorial  
 
No capítulo anterior os componentes do crescimento das regiões metropolitanas 
foram identificados em termos de estrutura produtiva e de demanda. Neste capítulo, esse 
crescimento será detalhado através da avaliação setorial. Os setores que levaram essas 
regiões a terem um crescimento fundamentado na competitividade e que são 
responsáveis por um efeito diferencial e estrutural/diferencial positivos serão 
identificados.  
Além disso, a estrutura setorial será analisada e classificada como aglomeração 
industrial de acordo com os fatores locacionais e institucionais conforme roteiro teórico 
apresentado no capítulo 1. Para tal as empresas mais importantes serão verificados. 
 
4.1 - Identificação dos  setores relevantes  
 
Como para toda análise do modelo estrutural-diferencial utilizou-se como base a 
estrutura setorial brasileira, é importante observar como ela se apresentou no período, 
antes de avaliarmos as estruturas das RMBH e RMC. Houve uma mudança na 
composição setorial brasileira no que diz respeito aos setores residenciais e não-
residenciais. Tanto na estrutura de demanda quanto na estrutura produtiva85 pôde-se 
observar um crescimento da participação dos setores residenciais em detrimento dos 
setores não-residenciais. 
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85 - participação setorial no PIB. 
Este mesmo padrão esteve presente na RMC, até de uma maneira mais 
acentuada do que na economia nacional. Na RMBH o padrão foi o oposto do verificado 
na economia nacional. Isso reforça a diferença já verificada para essas duas regiões, 
pois uma de fato teve, no período, sua dinâmica mais fundamentada na sua base 
exportadora enquanto a outra teve-a no efeito pólo.  
Como toda a análise foi feita sobre a base exportadora86, por ser ela, segundo 
North, a base do sucesso de um região, esse capítulo também enfatizará a mesma. De 
acordo com as informações da tabela 18, mesmo considerando a demanda, a estrutura 
da economia brasileira esteve praticamente estática. A mudança estrutural verificada é 
muito pequena, o que implica um ∆ai≅0. Isso faz com que o efeito estrutural seja pouco 
relevante, afetando também o efeito estrutural/diferencial. A implicação disso é que as 
regiões passam a crescer mais pelo seu efeito diferencial. Isso fragiliza um pouco a 
metodologia de análise do crescimento que é interessante, mas pouco relevante para 
economias sem dinamismo. 
Os únicos setores que apresentaram um aumento de sua participação na demanda 
nacional, no período de 1985-1997, foram alimentos e bebidas, químico e agropecuário. 
Não se pode dizer que houve uma modernização da economia brasileira, pois o setor de 
material elétrico e comunicação, onde a tecnologia de informação e comunicação estão 
concentradas, ficou estagnado. 
Na região metropolitana de Belo Horizonte, a maioria dos setores de elevada 
participação no PIB são aqueles que não apresentaram crescimento na estrutura de 
demanda nacional. Destes setores relevantes, os que apresentaram crescimento na 
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86 - A base exportadora são os setores não-residenciais. 
participação do PIB foram material de transporte, papel, madeira e material elétrico com 
taxas de crescimento de 137%, 80%, 20% e 1%, respectivamente. Esses setores, com 
destaque para o material de transporte, cresceram nessa região além do crescimento 
deles na economia nacional, sendo os responsáveis pelo efeito diferencial elevado.  
 




Participação Setorial no PIB Participação 
Setorial na 
 RMBH RMC BRASIL Demanda - BR 
 1985 1997 1985 1997 1985 1997 1985 1997 
         
Agropecuaria 2.65 0.83 5.34 1.19 7.04 7.49 6.92 7.17 
Indústria Extrativa Mineral 1.60 0.75 0.02 0.02 1.19 0.86 2.35 0.97 
Minerais Não-Metálicos 2.15 1.47 1.85 1.53 1.13 1.01 1.14 1.01 
Metalurgia 4.52 3.29 0.27 0.40 2.84 2.22 2.28 1.70 
Mecânica 1.63 1.08 4.84 4.84 2.50 1.78 2.56 2.54 
Material Elétrico e Comunicação 0.16 0.16 1.69 1.18 2.15 1.27 2.25 2.21 
Material de Transporte 3.01 7.15 0.42 0.80 2.30 1.76 2.00 1.93 
Madeira e Mobiliário 0.68 0.81 2.00 1.13 0.76 0.72 0.68 0.64 
Papel,Papelão, Editorial e gráfica 0.76 1.36 0.67 0.67 0.86 0.86 0.77 0.76 
Química 1.07 1.77 4.72 3.98 5.54 5.28 5.26 6.10 
Têxtil e Calçados 0.29 0.18 0.06 0.06 2.91 2.20 2.79 2.05 
Alimentos e Bebidas 0.85 1.72 1.26 1.71 2.22 2.55 0.43 1.24 
Borracha,Fumo,Couros,Diversos 1.08 0.68 1.35 1.76 0.98 0.60 0.95 0.85 
Construção civil 18.92 16.20 14.41 17.28 7.30 9.51 7.52 9.43 
SIUP 6.46 5.54 11.59 9.86 2.43 2.52 2.50 2.50 
Comércio 4.58 5.81 4.74 5.66 5.60 7.31 5.77 7.25 
Intermediários financeiros 7.78 4.38 8.07 6.67 11.29 6.26 11.64 6.21 
Transporte e comunicações 4.80 5.14 4.82 5.50 4.27 4.81 4.40 4.77 
Administrações públicas 14.56 16.08 11.29 13.68 12.75 14.52 13.14 14.40 
Outros 22.45 25.59 20.58 22.10 23.94 26.49 24.67 26.27 
         
Fonte: Elaboração própria, a partir dos dados de PIB da FJP, do IPARDES, do IBGE e da FUNCEX. 
 
Os setores de alimentos e bebidas e química, setores que tiveram crescimento na 
participação da economia nacional, apresentaram um crescimento de sua participação 
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no PIB da região metropolitana de 103% e 65%, respectivamente. Eles foram os 
responsáveis pelo efeito estrutural/diferencial positivo87. Pode-se dizer que, no caso do 
setor alimentos e bebidas, isso foi residual, pois o setor cresceu nacionalmente devido à 
estrutura de demanda ter ficado praticamente estática. 
Na RMC, dos cinco setores mais importantes, em 1985, somente o mecânico 
manteve sua participação, em 1997, enquanto os demais apresentaram um decréscimo. 
Os setores material de transporte, alimentos (e bebidas) e borracha (couros, fumo e 
diversos) são setores relevantes que apresentaram taxas de crescimento na participação 
do PIB de 90%, 35% e 30%, respectivamente.  
Os setores mecânica, material de transporte e borracha são os responsáveis pelo 
efeito diferencial positivo, ou seja, marcam a competitividade locacional da RMC. Eles 
representam cerca de 7% do PIB. O responsável pelo efeito estrutural/diferencial 
positivo foi o setor dinâmico alimentos e bebidas. Para este vale a mesma observação 
feita sobre a sua influência na RMBH.  
 
4.2 - Classificação setorial - fatores locacionais e institucionais 
 
Os setores identificados acima como os setores importantes para os resultados de 
crescimento nas regiões metropolitanas se apresentam como aglomerações industriais. 
Como tal podem ser classificados de acordo com os fatores locacionais e institucionais 
apresentados no primeiro capítulo. Isso será feito para os setores que apresentaram 
grande participação no PIB regional e/ou elevado crescimento nessa participação. Para a 
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87 - Vide tabela 16. 
RMBH serão considerados os setores material de transporte, alimentos e bebidas, papel 
e químico. Para a RMC serão classificados os setores de material de transporte e 
mecânico. 
Os fatores locacionais são os fundamentados na teoria da localização (loschiano, 
weberiano de matéria-prima e von thuneano). Os institucionais são fundamentados no 
tipo de organização das aglomerações e estão mais ligados à estrutura de mercado. 
Esses fatores são o marshaliano, o centro-radial, a plataforma satélite, o ancorado pelo 
Estado e o pólo. Essa classificação dos fatores institucionais, com exceção do pólo, será 
feita levando em consideração apenas a informação da origem do capital das principais 
empresas do setor88. 
Assim, para a classificação descrita, mais um detalhamento será necessário 
que é o conhecimento das empresas presentes nos setores. Para tal será utilizada 
como fonte de informação os investimentos propostos para a região metropolitana 
de Belo Horizonte e Curitiba.  
Os investimentos mostram a tendência futura para essas regiões, revelando 
também o que cada setor acrescentará no dinamismo da economia regional. Isso 
porque o investimento tem como característica a contribuição para o aumento da 
demanda agregada e do estoque de capital. Isso revela qual é a tendência setorial 
presente nessas regiões. Além disso, o investimento também é um certo reflexo do 
que aconteceu na economia no período passado, pois devido ao efeito acelerador é 
que o investimento corresponderá com um aumento ou uma redução.  
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88 - A rigor para essa classificação seriam  necessárias outras informações que não foi possível obter, por 
esse motivo a classificação utilizou apenas a informação sobre a origem do capital. 
Região Metropolitana de Belo Horizonte 
 
Os investimentos incentivados propostos para a região metropolitana de Belo 
Horizonte89 representaram, no período, cerca de 29% dos investimentos totais propostos 
pela indústria de transformação para o estado de Minas Gerais (Vide tabela 19). Esses 
investimentos estão presentes em vários setores, mas cabe destacar o setor de material 
de transporte, com cerca de 73% dos mesmos. Isso reafirma a importância regional 
desse setor e sua tendência ao crescimento no futuro. 











   
Minerais Não-Metálicos 44.427,00 0.94 
Metalurgia 617.211,00 13.09 
Mecânica 41.605,00 0.88 
Material Elétrico e Comunicação 81.777,00 1.73 
Material de Transporte 3.440.060,00 72.97 
Madeira e Mobiliário 9.986,00 0.21 
Papel,Papelão, Editorial e gráfica 34.802,00 0.74 
Química 214.852,00 4.56 
Têxtil e Calçados 1.340,00 0.03 
Alimentos e Bebidas 219.938,00 4.67 
Borracha,Fumo,Couros,Diversos 8.338,00 0.18 
Total 4.714.336,00 100 
   
Fonte: Dados de CHAVES, 1998. Elaboração própria. 
 
Cerca de 83% do investimento desse setor é da Fiat91 e o destino dele, em sua 
maioria, é para expansão. A Fiat é uma empresa multinacional instalada desde 1974 
                                                          
89 - Informações obtidas em CHAVES, 1998. 
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90 - Esses investimentos foram as previsões feitas em 1998 e algumas mudanças aconteceram como não 
realização de alguns investimentos, mudanças de volume, etc.  
nessa região e contou inicialmente com um grande apoio do Estado. A sua implantação 
foi uma alternativa à área de aglomeração deste setor já presente no Estado de São 
Paulo. Essa empresa foi responsável pela aglomeração do setor de transporte na 
RMBH92. 
Essa aglomeração advém da estratégia de organização da Fiat que teve como 
política a atração de fornecedores. “Isso devido às novas exigências de prazo para 
entrega que passaram a ser diárias (just-in-time) privilegiando a proximidade” (FJP, 
1994). Além disso, existe um novo padrão de relacionamento entre montadoras e 
fornecedoras que as levam a trabalhar juntas até mesmo no desenvolvimento de novas 
tecnologias e componentes, o que reforça essa característica aglomerativa. 
A partir de 1989, houve a formação efetiva de um indústria de autopeças no 
Estado de Minas Gerais, associado com o lançamento do projeto “mineirização” dos 
fornecedores da Fiat (Lemos, 2000). Isso explica o grande crescimento desse setor e 
também dos seus investimentos de 1985 para 1997.  
Pode-se dizer assim que o setor transporte, na RMBH, é resultado de uma 
descentralização de São Paulo e de um processo aglomerativo. Diante disso, é possível 
classificar o fator locacional desse setor como loschiano (ou Weberiano de mercado)e 
Von Thuniano. Pelo tipo de capital das empresas do setor os fatores institucionais 
seriam, provavelmente, a combinação do centro-radial e Plataforma Satélite, sendo que 
essa última está presente em pequena dimensão (vide quadro 2).  
                                                                                                                                                                          
91 - Ver no Anexo 1 a tabela 1 com as Previsões de Investimentos do Setor Material de Transporte. As 
informações sobre a origem do capital das empresas foi fornecida por Marilena Chaves , economista do 
BDMG. 
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92 - Segundo estudo da Fundação João Pinheiro sobre a competitividade da indústria mineira (1994) 
mostra que 60% das montadoras da RMBH estão diretamente vinculadas à Fiat. 
O setor de Alimentos e bebidas tem presente no seu leque de empresas 
investidoras multinacionais e nacionais93. Elas estão direcionadas a atender mais o 
mercado local, mas devido a fatores locacionais acabam atingindo uma região mais 
ampla que a região metropolitana. Esse setor teria como fator locacional o Weberiano 
de mercado (ou Losch) e como fator institucional o centro-radial. Diante desse 
resultado, percebe-se que o crescimento desse setor na economia regional esteve mais 
ligado ao efeito pólo, pois é um weberiano de mercado. 
O setor de papel, papelão, editorial e gráfica foi pouco expressivo em termos de 
investimento. Esse setor é mais voltado para o mercado local, mas acaba atendendo uma 
região um pouco maior que a RMBH. Observando a tabela 3 do anexo 1 conclui-se que 
o fator locacional é o de Losch (ou Weberiano de mercado) e o fator institucional é, 
provavelmente, o Marshaliano. 
O setor químico é um dos que mais cresceu na participação da produção da 
RMBH e ocupa o quarto lugar na participação dos investimentos. Cerca de 61% dos 
investimentos nesse setor são da Refinaria Gabriel Passos (REGAP - Petrobrás) que 
visa atender ao mercado regional. Nesse aspecto, o fator locacional seria o Loschiano e 
o fator institucional o sustentado pelo estado. 
As demais empresas desse setor são em sua maioria nacionais cuja produção está 
na área farmacêutica e de outros produtos químicos. Quanto a essas, os fatores 
locacionais seriam o Weberiano de mercado e o Von Thuniano e os fatores 
institucionais seriam marshaliano e centro-radial. 
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93 - Vide anexo 1, tabela 2. 
 Região Metropolitana de Curitiba 
 
A programação de investimentos incentivados para a região metropolitana de 
Curitiba representou cerca de 70% dos investimentos programados para o Paraná. 
Desses, aproximadamente, 67% estão presentes no setor material de transporte. Isso 
confirma o crescimento da participação desse setor no PIB da região.  
 











   
Minerais Não-Metálicos 226.544,85 6,39 
Metalurgia 8.488,80 0,24 
Mecânica 525.775,05 8,34 
Material Elétrico e Comunicação 96.772,32 2,73 
Material de Transporte 2.383.230,60 67,24 
Madeira e Mobiliário 15.916,50 0,45 
Papel,Papelão, Editorial e gráfica 12.733,20 0,36 
Química 249.570,72 7,04 
Têxtil e Calçados 3.183,30 0,09 
Alimentos e Bebidas 146.325,69 4,13 
Borracha,Fumo,Couros,Diversos 106.110,00 2,99 
Total 3.544.392,33 100,00 
   
Fonte: Elaboração própria. Dados de ESQUIVEL, S. P. L., FUSSE, A. Y. (1997). Os 
dados originais estavam em dólares e foram convertidos em reais utilizando o 
câmbio de R$/US$ 1.0611 para Abril de 1997. Essa informação sobre o 
câmbio foi obtida na Revista Conjuntura Econômica vol 51, n. 12, dez 1997.  
 
Diferentemente da RMBH, esses investimentos do material de transporte não 
estão concentrados numa única empresa que centraliza o setor, mas em quatro empresas 
principais. As empresas são a Volkswagen/Audi (com seus fornecedores), Renault, 
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94 - Esses investimentos foram as previsões feitas até abril de 1997 e algumas mudanças aconteceram 
como não realização de alguns investimentos, mudanças de volume, etc. 
Chryler e Volvo. Assim, na RMC, esse setor é caracterizado por um número reduzido 
de empresas de grande porte.  
Essas empresas compram a maior parte de seus componentes do exterior e de 
outros estados95. Isso mostra uma fragilidade desse setor na RMC, pois ela não 
conseguiu internalizar os efeitos de complementaridade industrial, como aconteceu na 
RMBH. Apesar das empresas presentes nesses setores estarem adotando uma política de 
just in time, os fornecedores estarão pelo menos a princípio montando fábricas de 
pequeno porte, mas a maioria das peças e componentes ainda serão importados. 
“Está se confirmando a vinda de importantes 
empresas fornecedoras de classe mundial para a 
região, porém, com investimentos iniciais ainda 
pequenos [...], destinados a montagem final do 
módulos, incorrendo na importação e suprimento 
externo para a maioria dos componentes e peças, 
...”.  (MEINERS, 1998) 
 
O crescimento desse setor na RMC deveu-se fundamentalmente aos novos 
investimentos nessa região a partir da suspeita expansão do mercado brasileiro de 
automóveis, em 199496. Outros volumosos investimentos passaram também a ser feitos 
pela Volvo, Renault, Audi/VW e Chrysler97, conforme tabela 19 acima. Essas são 
empresas multinacionais cujas fornecedoras também são, em sua grande maioria, 
multinacionais. 
Diante disso, em termos de fator locacional, o setor de material de transporte da 
RMC poderia ser classificado como Von-Thuniano (advindo da desconcentração). 
Quanto ao fator institucional seria uma plataforma satélite. 
                                                          
95 - IPARDES, 1994. 
96 - Nessa fase foram investimentos da VW, General Motors e Mercedez Benz. 
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97 - MEINERS, 1998. 
O setor de mecânica que se destaca nessa região é especializado em bens de 
capital, sendo eles equipamentos hidráulicos, térmicos e para refrigeração, máquinas 
ferramentas e operatrizes98. Ele é representativo do setor mecânico paranaense, pois é 
responsável por 91% do valor adicionado fiscal desse setor para o estado99. Segundo 
Maria Lúcia Urban, economista do IPARDES, estão presentes na RMC todos os 
segmentos da indústria mecânica. No entanto, apesar dessa importância do setor para o 
PIB regional, ele não foi dinâmico no período estudado, o que foi confirmado pelos 
investimentos pouco expressivos no período de 1995-97.  
Esse setor é um complemento da indústria de capital de São Paulo100 e está 
concentrado basicamente em duas grandes empresas multinacionais, a New Holland e a 
Eletrolux. Isso pode ser observado no anexo 1, tabela 6, pelos dados de investimento e 
foi confirmado por Gilmar Lourenço, economista do IPARDES, responsável pela 
análise setorial da economia paranaense. Esse setor tem seu crescimento estimulado 
pela dinâmica agrícola e do mercado consumidor de refrigeradores e freezers não 
apenas do Paraná, mas também do Mercosul. Assim, o setor mecânico da RMC teria 
como fator locacional presente o Von Thuniano  e como fator institucional o centro-
radial. 
A classificação de todos os setores relevantes para as regiões metropolitanas de 
Belo Horizonte e Curitiba está apresentada de maneira sintética no quadro 2 abaixo. É 
importante esclarecer que essas classificações e o quadro sintético, apesar de se 
basearem no modelo teórico desenvolvido no primeiro capítulo, não foram feitos através 
de um tratamento estatístico. O modelo teórico serviu como um roteiro, assim, o quadro 
                                                          
98 - IPARDES, 1994. 
99 Essa informação foi para o ano de 1996 (IPARDES, 2000).  
 97
2 é apenas uma aproximação que ajuda a entender um pouco mais sobre as regiões 
metropolitanas. 
                                                                                                                                                                          
100 - MEINERS, 1999. 
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Quadro 2 - Síntese Teórica Aplicada 
 
       Fatores 
                Locacionais 
 Fatores 















Loch ou Weber de 
mercado 





(1) e (3) 
Loch ou Weber de 
mercado e Thünen 
 
(2) e (3) 
Weber de Matéria-
prima e Loch ou 
Weber de mercado e 
Thünen 
(1) e (2) e (3) 
Marshaliano (vertente
italiana)                          (1) 
         Papel, papelão, ed.
(RMBH) 





Satélite                          (3) 
       Material
Transporte (RMC) 
Suportados pelo Estados 
                                        (4) 
       Química (REGAP)
(RMBH) 
Marshaliano e Plataforma 
                       (1) e (2) 
       
Marshaliano e Centro-
Radial             (1) e (3) 
      Química
(RMBH) 
 
Marshaliano e Suportado 
Estado             (1) e (4) 
       
Centro-Radial e 
Plataforma          (2) e (3) 




tado Estado   (2) e (4) 
       
Plataforma e Suportado 
Estado                  (3) e  (4) 
       
(1),  (2) e (3)        
(1),  (2),  (3) e (4)        





No período de 1985-97, as regiões metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba 
tiveram bases diferenciadas para seu crescimento. A primeira teve como fundamento 
para o crescimento sua base exportadora e, a segunda, o efeito de polarização. O 
crescimento do efeito pólo na RMC fez com que ela se aproximasse mais do nível de 
polarização da RMBH. 
Ao considerar o crescimento apenas da base exportadora de ambas as regiões 
verificou-se que elas apresentaram efeito diferencial positivo, sendo este muito mais 
significativo para a RMBH. Isso quer dizer que as regiões estiveram fundamentadas em 
setores que apresentaram crescimento acima do crescimento setorial na média nacional. 
Esse resultado foi reforçado, basicamente, devido à estagnação da estrutura econômica 
brasileira (∆ai ≅ 0). Apesar disso, procurou-se avaliar quais teriam sido os setores 
importantes para essas regiões que também contribuíram para o efeito diferencial 
positivo. 
Para a RMBH a base do crescimento diferencial tão elevado foi principalmente o 
setor de material de transporte. Dentro deste, o destaque foi para a Fiat, que apareceu 
como uma empresa chave para o setor. Ela conseguiu criar um complexo auto-motivo 
em torno de si que permitiu a formação de um “cluster” com fatores  locacionais 
weberiano de mercado e von thuneano. Outro “cluster” bem definido nessa foi o do 
complexo petroquímico que se formou em torno da Petrobrás (REGAP), tendo como 
fator locacional o weberiano de mercado e institucional o sustentado pelo estado. 
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A RMC teve como base principal para o efeito diferencial positivo o setor de 
material de transporte e o mecânico como importante setor na estrutura produtiva. O 
setor material de transporte apresentou-se com uma estrutura menos complexa que a 
verificada para o mesmo setor na RMBH. Existem quatro firmas importantes nesse setor  
que são a Volvo, Renault, Audi/VW e Chrysler. O setor material de transporta em na 
região metropolitana de Curitiba apresentou uma dinâmica muito dependente da 
importação de auto-peças feita aos seus fornecedores, não tendo uma aglomeração como 
a presente em torno da Fiat. Ele seria classificado quanto aos fatores locacionais e 
institucionais como Von Thuneano e plataforma satélite. 
O setor mecânico possuía originalmente um viés mais endogeinizante na região, 
mas apesar de ser importante na estrutura econômica não cresceu no período. Esse setor 
está fundamentado em duas grandes empresas que são a Eletrolux e a Holland. Ele foi 
classificado como weberiano de mercado e centro-radial. 
Após as classificações setoriais as duas regiões também poderiam ser 
classificadas. Para a classificação de ambas as regiões deve-se considerar como fator 
mais relevante os clássicos, ou seja, os locacionais. No caso da RMBH, os fatores 
institucionais somente aparecem um pouco mais nítidos na classificação dos dois 
“clusters” mais definidos que são o de material de transporte e química. Assim, a 
RMBH poderia ser classificada como um distrito industrial que apresenta como fatores 
locacionais o weberiana de mercado e o von thuniano e como fatores institucionais 
importantes apareceriam de maneira mais nítida o centro-radial e o sustentado pelo 
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estado. Além disso, outro fator institucional presente é o pólo, e isso ficou claro no 
resultado do segundo capítulo onde se verificou um elevado efeito pólo101.  
A RMC poderia ser classificada como um distrito industrial que apresenta como 
fator locacional Thunen e o Weberiano de mercado. Teria como fatores institucionais, 
pouco relevantes, o plataforma satélite e o centro-radial102. O fator institucional mais 
importante no período foi o efeito pólo; isso ficou claro no resultado do capítulo três, 
onde se verificou um crescimento do efeito pólo. 
As regiões metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba tiveram em comum a 
presença de um setor de material de transporte com elevado potencial de crescimento, 
de acordo com as informações de investimento. No entanto, a estrutura institucional 
desses setores apresenta-se diferenciada, conforme descrito acima. 
Outro fator que essas duas regiões têm em comum é uma dinâmica interna muito 
dependente do capital estrangeiro, ou seja, é uma dinâmica exógena. A RMC parecia ter 
uma dinâmica com alguma característica mais endógena, mas isso não se materializou 
estatisticamente  ao observar os setores que apresentaram crescimento na esturutura 
produtiva da região.  
O crescimento em ambas regiões metropolitanas esteve circunscrito à 
desconcentração de São Paulo, que apesar de ter sido menos intensa no período, de 
acordo com PACHECO (1999), ainda é determinante. Isso faz com que ambas as 
regiões tenham um crescimento que não é auto sustentado, pois não é um competitivo 
que surge de atividades que se desenvolveram originalmente na região e que seriam 
                                                          
101  - Embora tenha se revelado pouco dinâmico no período estudado. 
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102 - as categorias da Ann Makusen  são úteis, mas uma forma pouco relevantes na análise, pois os fatores 
locacionais são mais determinantes para  a dinâmica dessas regiões. 
capaz de ter dinâmica própria. Faltam, portanto, para essas regiões, estratégias de 
endogeneização das dinâmicas de crescimento. 
Assim, conclui-se nesse estudo que, mesmo Belo Horizonte e Curitiba tendo 
apresentado crescimento elevado no período, continua valendo a tese de DINIZ (1993) 
sobre a desconcentração brasileira. Não está presente nenhuma novidade no 
crescimento, prevalecendo o efeito desconcentração de São Paulo e não uma capacidade 




1 – Fonte de Dados Secundários 
 
Para analisar a distribuição da atividade econômica, bem como seu 
desenvolvimento, nas regiões metropolitanas de Belo Horizonte e Curitiba utilizaram-se 
os dados da produção de bens e serviços a custo de fatores (PIBcf) para os anos 1970, 
1975, 1980 e 1985-97. Os dados dos três primeiros anos foi estimado a partir dos censos 
agropecuário, industrial, comercial e de serviços dos respectivos anos conforme será 
descrito no tópico 1.4. Para o período de 1985-97, a fonte de dados para Minas Gerais e 
RMBH é proveniente do Centro de Estatística e Informações da Fundação João Pinheiro 
(FJP)103 e para o Estado do Paraná e RMC, do Instituto Paranaense de Desenvolvimento 
Econômico e Social (IPARDES)104. Optou-se por utilizar as informações de PIB 
estadual dos órgãos estaduais porque eles utilizam a mesma metodologia adotada pelo 
IBGE105.  
As metodologias de estimação dos PIB’s municipais adotadas pela FJP e o 
IPARDES não são iguais. Em trabalho de ANDRADE e SERRA (2000), onde estimam 
PIB’s municipais essas estimativas se relacionaram linearmente com as estimativas 
feitas por essas instituições. Isso mostra a presença de uma certa comparabilidade das 
informações do IPARDES e da FJP. No entanto, para a região metropolitana de Belo 
                                                          
103 - A metodologia de cálculo está descrito no documento “Produto Interno Bruto de Minas Gerais – 
Municípios e Regiões 1985-1995”, publicado em 1996. Mas os dados utilizados não são os presentes 
neste documento e sim os enviados pela instituição por meio magnético, pois os valores publicados foram 
recalculados em 1999. 
104 - Os dados de ambos os institutos foram obtidos em meio magnético. 
 105 
Horizonte os autores encontraram uma discrepância entre seus resultados e os da FJP. 
Mas apesar disso, optou-se pelos dados da FJP devido a sua metodologia de estimação 
ser mais completa106 e trazer maior segurança para o trabalho. Diante disso, uma 
padronização foi alcançada utilizando os dados da RAIS e do PIB mineiro calculado 
pela FJP para estimar o PIB do Paraná e da RMC (vide tópico 1.2). 
Para o Brasil, os dados foram extraídos do documento de Contas Nacionais 
Consolidados para a Nação-Brasil 1980-1993 e a publicação das Contas Nacionais 
1999, ambos do IBGE.  
Os dados estaduais e do Brasil se encontram divididos setorialmente e os dados 
dos municípios não107. Assim, para obter o PIB das regiões metropolitanas 
setorialmente utilizou-se também os dados de emprego da Relação Anual de 
Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho. A RAIS está disponível de 
1986 a 1997 em CD-ROM e para 1985, no Anuário RAIS. A variável utilizada nesse 
período foi o número de trabalhadores empregados em 31/12 por subsetores do IBGE. 
Os dados da RAIS foram utilizados porque têm a informação de emprego por 
município.  
                                                                                                                                                                          
105 - Para maiores explicações sobre essa metodologia consultar o site do IBGE. 
106 - Utilizam para estimação dos PIB’s municipais além de dados da RAIS, dados de energia elétrica e 
ICMS. 
 106 
107 - Para os Municípios de Minas Gerais a FJP tem os valores do PIB nos setores agropecuário, indústria 
e serviços. No entanto estaremos trabalhando com uma desagregação maior, a saber 20 setores conforme 
está descrito no quadro 2 desse apêndice. 
1.1- Compatibilização Setorial 
 
A primeira compatibilização a ser feita entre essas várias fontes de dados foi a 
setorial, pois os dados do IPARDES estavam divididos em 34 setores os da FJP em 30, 
os da RAIS em 26 e os do IBGE em 43 setores (vide Quadro 1).  
 
Quadro 1 – Setores Industriais 
IBGE Agropecuária; Extrativa Mineral (exceto combustível); Ext. petróleo, gás natural, carvão e outros 
combustíveis; Fab. de minerais não-metálicos; Siderurgia; Metalurgia não-ferrosos; Fab. prod. 
Metalúrgico; Fab. manutenção máquinas e tratores; Fab. aparelhos e equipamentos de material 
elétrico; Fab. aparelhos e equipamentos eletrônico; Fab. automóveis, caminhões e ônibus; Fab. 
outros veículos, peças e acessórios; serrarias e fab. de artigos de madeira e mobiliário; ind. de 
papel e gráfica; ind. borracha; fab. de elementos químicos não-petroquímicos; refino de petróleo e 
ind. petroquímica; fab. de produtos farmacêuticos e de perfumaria; ind. de transformação material 
plástico; ind têxtil; fab. artigos vestuário e acessórios; fab. calçados e artigos couros e peles; ind. 
café, beneficiamento produtos de origem vegetal inclusive fumo; abate e preparação de carnes; 
resfriamento e preparação do leite e laticínios; ind. açúcar, fab. e refino de óleos vegetais e de 
gorduras para alimentação; outras ind. alimentares e de bebidas; ind. diversas; serv. industriais de 
utilidade pública, construção civil; comércio; transporte; comunicação; Inst. Financeiras; serv. 
prestados à famílias; serv. prestados às empresas; aluguel de imóveis; administração pública; serv. 
privados não mercantis. 
RAIS Agricultura (inclui pecuária); ext. mineral; min. não-metálicos; metalurgia; mecânica; elétrica e 
comunicação; mat transporte; madeira e mobiliário; papel e gráfica; borracha, fumo, couros e peles 
e diversos; química(inclui perfumaria, sabões e velas; veterinária e farmacêutica); têxtil e calçados; 
alimentos e bebidas; construção civil; serviço ind. utilidade pública; comércio varejista; comércio 
atacadista; transporte e comunicação; inst. financeira; adm. pública; adm. pública; alojamento e 
comunicação; serv. médico odontológico veterinário; ensino; outros; ignorado. 
FJP agropecuária; ext. mineral; minerais não-metálicos; metalurgia; material elétrico e comunicação; 
material de transporte; mobiliário; papel e papelão; química; perfumaria, sabões e velas; produtos 
de matéria plástica; têxtil; vestuário, calçados, artefatos de tecido; produtos alimentares; bebidas; 
fumo; outros(mecânica, madeira, borracha, couros e peles, produtos farmacêuticos e veterinários, 
editorial e gráfica e diversas). 
IPARDES Agropecuária; ext. mineral; min não-metálicos; metalurgia; mecânica; mat. Elétrico e de 
comunicações; Mat. transportes; madeira; mobiliário; papel, papelão editorial e gráfica; borracha; 
couros e peles; química; perfumaria, sabões e velas; prod. de matéria plástica; ind. têxtil; vestuário 
e calçados; prod. Alimentares; bebidas; fumo; farmacêutica e diversas; autônomos; comércio; 
alojamento e alimentação; int. financeiros; comunicações; transportes; aluguéis; administrações 
públicas; saúde e educação mercantil; outros serviços coletivos, sociais; serviços domésticos. 
 
Com a compatibilização chegou-se a 20 setores conforme pode ser visualizado 
no Quadro 2. Para a agregação setorial utilizou-se a Classificação de atividades e 
produtos, matérias-primas e serviços industriais – CAI (IBGE, 1991). No caso de alguns 
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setores que estavam agregados e precisaram ser separados, com o objetivo de uma nova 
agregação, utilizou-se os dados de emprego da RAIS. 
A explicação do processo será melhor compreendida através do exemplo a 
seguir. Nos dados da FJP, o setor farmacêutico e veterinário estavam juntos com 
mecânica, madeira, mobiliário, borracha, couros e peles, editorial e gráfica, e diversos 
na categoria denominada “outros”. No entanto, esses setores deveriam ser separados 
destes e agregados à indústria química. Para tal somou-se, primeiramente, os dados de 
emprego de todos esses setores envolvidos e fez-se o mesmo com os dados de PIB (vide 
equação 1 e 2 abaixo).  
Empregos:  
Emptot= mecânica + mobiliário e madeira + papel e gráfica + borracha, fumo, couro e diversos 
+ química                                   (1)108 
 
PIB’s: 
Pibtot=      outros      +     química      +     perfumaria, sabões, velas      +    produtos de matéria 
plástica                                        (2)109 
No segundo passo, calculou-se a proporção do emprego de cada um dos setores 
no valor do emprego total: 
 
mecânica/emptot = X                                                   (3) 
mobiliário e madeira/emptot = Y                                 (4) 
                                                          
108 - O setor química da RAIS inclui farmacêutica, veterinária, perfumaria, sabões e velas, produtos de 
matéria plástica e a química propriamente dita. 
 108 
109 - Química nos dados da FJP é química segundo descrição do CAI/versão 1985. 
papel e gráfica/emptot = Z                                          (5) 
borracha, fumo, couro e diversos/emptot = W             (6) 
química/emptot = K                                                   (7) 
 
Em seguida, considerado que a proporção do emprego setorial deveria ser a 
mesma da proporção do PIB setorial, fez-se o seguinte cálculo que já fornece o PIB 
desmembrado setorialmente: 
PIBmecânica = X * pibtot                                                        (8) 
PIBmobiliário e madeira = Y * pibtot                                       (9) 
PIBpapel e gráfica = Z *pibtot                                                (10) 
PIBborracha, fumo, couro e diversos = W*pibtot                      (11) 
PIBquímica = K * pibtot.                                                        (12) 
 
Quadro 2 - Compatibilização Setorial 
Dissertação IBGE RAIS FJP IPARDES 
Agropecuário Agropecuário Agropecuário Agropecuário Agropecuário 
Extrativa Mineral Extrativa Mineral mais 
Extração petróleo, gás 
natural, carvão e outros 
combustíveis 
Extrativa Mineral Extrativa Mineral Extrativa Mineral 
Minerais não-metálicos Minerais não metálicos Minerais não metálicos Minerais não metálicos Minerais não metálicos 
Metalúrgica Siderurgia, Metalurgia 
dos não ferrosos, fab. 
de outros produtos 
metalúrgicos 
Indústria Metal Metalurgia Metalurgia 
Mecânica Fab. e manutenção de 
tratores e máquinas 
Indústria Mecânica Mecânica (extraído do 
item outros)*  
Mecânica 
Material Elétrico e de 
comunicação 
Fab. aparelhos e 
equipamentos de 
material elétrico e 
eletrônico  
Elétrico e Comunicação Material Elétrico e de 
comunicação 
Material Elétrico e de 
comunicação 
Material Transporte Fab. Automóveis, 
caminhões, ônibus, 
outros veículos, peças 
e acessórios. 
Material Transporte Material transporte Material Transporte 
Madeira e Mobiliário Serrarias e fab. De Madeira e Mobiliário Mobiliário mais Madeira mais 
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artigos de madeira e 
mobiliário. 
Madeira (este foi 
extraído de outros)* 
Mobiliário 
Papel e gráfica Indústria de papel e 
gráfica 
Papel e gráfica Papel e papelão mais 
editorial e gráfica (este 
extraído de outros)* 
Papel e papelão onde já 
estão inclusos editorial 
e gráfica 
Borracha Fumo Couros Indústria de borracha 
mais artigos de couros 
e peles  mais fumo 
mais indústria diversas 
Borracha Fumo Couros 
Diversos 
Borracha Couros e 
peles (estes 2 últimos 
extraído de outros)* 
mais Fumo mais 
diversos 
Borracha mais Couros e 
Peles mais Fumo mais 
Diversos 


















perfumaria e velas mais 
plástica 
Têxtil e Calçados Indústria têxtil mais 
fab. vestuário mais fab. 
calçados 
Têxtil e Calçados Têxtil mais vestuário, 
calçados artefatos de 
tecido 
Têxtil mais vestuário 
(onde calçados está 
incluso) 
Alimentos e Bebidas Ind. café mais  abate e 
preparação carnes mais 
resfriamento e 
preparação do leite e 
laticínios mais ind. 
açúcar fab. refino óleos 
vegetais e gorduras 
alimentos mais outras 
ind. alimentares e de 
bebidas 




Construção Civil Construção Civil Construção Civil Construção Civil Construção Civil 
SIUP SIUP Serviço de utilidade 
pública 
SIUP Sev. Ind e Utilidade 
Pública 



















Administração Pública  Administração Pública Administração Pública Administração Pública 
Outros Serv. Prestados às 
famílias mais serv. 
prestados às empresas 
mais serv. privados não 
mercantis 
Adm Tec Prof mais 
alojamento e alimentação 
mais Med Odon Vet 
mais ensino mais Outros 
mais ignorado 
Aloj e aliment mais 
Alugueis mais 
educação e saúde mais 
outros mais serviços 
adm e pessoais mais 
serv doméstico mais 
autônomos 
Aloj e alimentação mais 
aluguéis mais saúde e 
educação mercantil 
mais outros serviços 
coletivos sociais mais 







1.2 – Transformação do PIB nominal em PIB real no período 1985-1997 
 
Após a compatibilização setorial foi importante a transformação dos PIB’s 
nominais em PIB’s a preços constantes de 1997, ou seja, em PIB’s reais. Como não se 
tinha informação do PIB a preços constantes nem o deflator implícito para o PR foi 
necessário utilizar como deflator do PIB (tanto para MG como para PR) a informação 
das taxas de crescimento real dos PIB’s. Isso foi feito da seguinte forma: o PIB real do 
estado de 1996 foi encontrado como resultado da divisão entre o PIB de 1997 e da taxa 
de crescimento de 1997 acrescida de uma unidade. No caso do PIB real de 1995, 
dividiu-se o PIB real de 1996 pela taxa de crescimento real do PIB de 1996 acrescida de 
uma unidade. Isso foi feito sucessivamente até chegar ao valor do PIB de 1985.  
 
PIB real(i-1) = Pibreali / (1 + tx crescimento real i)            onde i é o ano que vai de 1985 a 1997    (13) 
 
Para chegar aos PIB’s reais dos setores calculou-se a participação de cada setor 
no PIB nominal e depois multiplicou-se esta participação pelo PIB real.  
O PIB nominal da RMBH foi calculado somando-se os PIB’s dos municípios 
integrantes dessa região. Em seguida, obteve-se a participação do PIB da RMBH no PIB 
de Minas Gerais (PIBrmbh/PIBmg) e a participação do restante do estado foi obtido 
pela diferença (1- (PIBrmbh/PIBmg)). Por último, do produto dessas participações com 
o PIB real estadual alcançou-se o PIB real da RMBH e do restante do estado. 
No caso do Paraná, a obtenção do PIB real através da metodologia acima gerou 
valores subestimados. Isso pode ser observado nas tabelas 1 e 2 do anexo 2, por 
 111 
exemplo, nos dados originais o PR tinha um PIB que era cerca de 64% do PIB de MG, 
mas ao utilizar a metodologia para os PIB’s a preços constantes esse percentual caiu 
para 52%. O problema parece ter sido nas taxas de crescimento real do PIB fornecidas 
pelo IPARDES. Diante dessa dificuldade, o PIB real do Paraná foi estimado utilizando-
se o PIB real de Minas Gerais como parâmetro. O cálculo consistiu em considerar que a 
relação (PIBpri nominal/PIBmgi nominal) é igual a relação (PIBpri real/PIBmgi real). 
Assim, o PIBpri real pôde ser calculado conforme equação 14 abaixo e os novos valores 
estão apresentados na tabela 3 do anexo 2. 
 
PIBpri real = PIBmgi real * (PIBpri nominal/PIBmgi nominal)                        (14) 
 
O PIB nominal da RMC foi resultado da soma dos PIB’s nominais dos 
municípios que a compõem. Mas esses valores somente estavam disponíveis no 
IPARDES para os anos de 1994 a 1997. Para este período, obteve-se a participação do 
PIB da RMC no PIB do Paraná (PIBrmc/PIBpr) e a participação do restante do estado 
foi obtida pela diferença (1- (PIBrmc/PIBpr)). Multiplicando-se as participações 
encontradas pelo PIB real estadual encontrou-se o PIB real da RMC e do restante do 
Estado do Paraná. 
Para o período de 1985 a 1993 o PIB real da RMC e do restante do estado foi 
estimado utilizando os dados de emprego da RAIS. O procedimento será explicado 
através da estimação do PIB real dessas duas regiões para 1993. Numa primeira etapa 
calculou-se um índice que relaciona o PIB94/emprego94 (vide tabela 1). 
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 Tabela 1 – Índice Produtividade 1994 PR 
 Emprego 
31/12/94 
PIBreal 94 Índice94 
(PIB/emp) 
RMC 662565 15.162.442.270,47 22884,46 
Restante do Estado 767495 28.999.483.969,27 37784,59 
Total PR 1430060 44.161.926.239,74 30881,17 
Fonte: RAIS, dados do PIB estimação elaboração própria. 
Na tabela 2 tem-se o emprego em 1993 e o PIB real do estado para este ano, mas  
não se tem o PIB real da RMC e do restante do estado.  




RMC 646723  
Restante do Estado 712473  
Total PR 1359196 41.121.810.962,81 
Fonte: RAIS, dados do PIB estimação elaboração própria. 
Considerando que a produtividade do trabalho em 1994 seja a mesma em 1993, 
pode-se obter a primeira estimativa do PIB real93 das duas regiões, multiplicando o 
índice94 pelo emprego de 1993 (Vide resultado na Tabela 3). 
Tabela 3 – Primeira estimativa regional 
do PIB real93 
 PIB 93 
RMC 14.799.906.654,41 
Restante do Estado 26.920.500.253,48 
Total Estado 41.720.406.907,89 
 
O PIB real93 do estado resultante da soma do PIB real estimado das duas regiões 
é diferente do verdadeiro valor, pois a produtividade de 93 não é a mesma de 1994. Para 
corrigir essa distorção calculou-se um fator de correção que consiste na razão entre o 
PIBreal93 e o PIBreal93 estimado (vide Tabela 4). 
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 Tabela 4 – Fator de Correção 
fator correção 1 0,985652 
 
Multiplicando esse fator de correção pelos PIB’s estimados das duas regiões 
tem-se uma segunda estimativa do PIB real (Vide Tabela 5). 
Tabela 5 –Segundo estimativa regional 
do PIB real93  
 PIB 93 
RMC 14.587.560.592,44 
Restante do Estado 26.534.250.370,37 
Total PR 41.121.810.962,81 
 
Assim, chegou-se ao PIB real93 da RMC e do restante do estado que resultam no 
valor do PIB real93 original e que são as incógnitas que procurávamos. 
Para o Brasil, o cálculo do PIB real acompanhou o mesmo procedimento do 
cálculo para Minas Gerais real  (equação 14), sendo que a fonte da taxa de crescimento 
foi a revista de Conjuntura Econômica de setembro de 2000. O PIB real setorial foi 
obtido multiplicando-se a participação setorial(fornecida pelo IBGE) pelo PIB real. De 
1991-97 utilizou-se as participações setoriais descritas no documento das Contas 
Nacionais de 1999 que é a metodologia mais recente e considerada melhor. No entanto, 
para as participações setoriais de 1985-90 não foi possível utilizar os dados contidos no 
Consolidado da Contas Nacionais de 1994, pois esta metodologia era diferente da 
apresentada no documento anterior110. Assim, para este período, as participações 
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110 - Essa incompatibilidade foi percebida quando comparou-se as participações setoriais de 1991-93 
presentes em ambos os documentos. 
setoriais foram recalculadas através de um fator de correção que leva em consideração 
as duas metodologias objetivando manter a metodologia mais recente. 
Como em ambas as publicações as participações setoriais para 1991 estão 
presentes pode-se utilizar a razão entre elas como fator de correção das participações 
setoriais da velha metodologia (vide equação 15 abaixo). Isso cria uma aderência de tal 
forma que a estrutura das participações setoriais torna-se comparável. 
                                            Xji = X*ji   *   (Xj/X*j)                                           (15) 
Onde:          j é o setor 
i é o ano  i=1985,..., 1990. 
X*ji  é a participação do setor j no PIB do ano i na velha metodologia. 
Xj é a participação do setor j no PIB de 1991 na metodologia recente. 
X*j  é a participação do setor j no PIB de 1991 na velha metodologia. 
 
1.3 – Estimação do PIBreal Setorial para as Regiões Metropolitanas 
 
Para desenvolver a metodologia Shift-Share, além dos PIB’s já obtidos, é preciso 
os dados do PIB setorial para as regiões (RM’s e o restante do estado do PR e de MG), 
no entanto, estes não existem. Tornou-se necessário, assim, estimar esses dados e isso 
foi feito de acordo com a metodologia desenvolvida em Pinto (1999, p. 14-19). 
Para explicar essa metodologia, um exemplo será desenvolvido com o objetivo 
de estimar o PIB real setorial da RMC e do restante do Estado do Paraná. O quadro 1 
contém os dados de emprego. Os dados do PIB real formam as bordas da matriz no 
quadro 2 (os valores do PIB estão em milhões de reais), compondo na última linha o 




QUADRO 1  QUADRO 2 
Número de Trabalhadores em 1997 - PR   Produto Interno Bruto em 1997 - PR 
 Agric Serv. Ind Total    Agric Serv Ind Total 
RMC 3939 512340 175542 691821  RMC    16906 
Resto PR 75954 515339 247571 838864  Resto PR    32916 
Total  79893 1027679 423113 1530685  Total Setor 6992 24019 18811 49823 
Fonte: RAIS 1985-97                                                                                       Fonte: IPARDES 
Para transformar os dados referentes a emprego do primeiro quadro em PIB e 
preencher o segundo quadro utilizou-se a produtividade. Supondo que a produtividade é 
diferente por setor construiu-se um indicador de produtividade setorial (PIB total do 
setor / nº de trabalhadores setor), conforme mostra o quadro 3. 
 
QUADRO 3  QUADRO 4 
Estimativa da produtividade – PR – 1997   Primeira estimativa PIB – PR – 1997  
 Agric Serv. Ind   Agric Serv Ind Total 
1- empreg. 79893 1027679 423113  RMC 344 11974 7804 20123 
2 - PIB 6992 24019 18811  Resto PR 6647 12044 11006 29699 
Prod. (1/2) 87523.6 23372.3 44459.2  Total  6992 24019 18811 49823 
 
Obtida a produtividade, ela é multiplicada pelo número de trabalhadores do setor 
em cada região. O resultado será a primeira estimativa do PIB setorial de cada região 
conforme quadro 4. O PIB total de cada região, no entanto, não corresponde aos valores 
já conhecidos(quadro 2). O problema foi a consideração de igualdade da produtividade 
em cada setor regionalmente. Assim, para correção da estimativa é preciso utilizar um 
fator de correção igual a razão entre o PIB real (quadro 2) e o PIB estimado(quadro 4), 
vide quadro 5. 
QUADRO 5  QUADRO 6 
Fator de Correção por região – PR – 1997   Segunda estimativa PIB – PR – 1997  
 1-PIB 2-estimação Fator(1/2)   Agric Serv Ind Total 
RMC 16906 20123 0,8404  RMC 289 10060 6556 16906 
Resto PR 32916 29699 1,1083  Resto PR 7367 13349 12199 32916 
     Total  7657 23409 18755 49823 
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Multiplicando cada linha da primeira estimativa no quadro 4 pelo fator de 
correção tem-se uma nova estimativa (quadro 6). A última coluna do quadro 6 está de 
acordo com o PIB real do quadro 2, no entanto, o PIB para cada setor foi alterado. Isso 
ocorreu porque considerou-se que a diferença de produtividade entre as regiões é a 
mesma em todos os setores. Nesse caso, é necessária nova correção para cada setor 
(última linha do quadro 6) fazendo com que eles sejam iguais aos do quadro 2. O novo 
fator de correção é calculado conforme quadro 7. 
 
QUADRO 7  QUADRO 8 
Fator de correção por setor – PR – 1997   Terceira estimativa PIB – PR – 1997  
 Agric Serv. Ind   Agric Serv Ind Total 
1- PIB set. 6992 24019 18811  RMC 264 10322 6576 17162 
2 - PIB est 7657 23409 18755  Resto PR 6728 13696 12235 32660 
Prod (2/1) 0,9132 1,0260 1,003  Total  6992 24019 18811 49823 
 
Multiplicando cada coluna do quadro 6 pelo fator de correção correspondente no 
quadro 7 tem-se uma nova estimativa no quadro 8. Essa nova estimativa é semelhante à 
presente no quadro 4. Os valores do PIB por setor foram corrigidos e estão de acordo 
com os dados do segundo quadro, no entanto, o PIB de cada região não. Deve-se 
observar que os valores estimados na última coluna do quadro 8 estão mais próximos 
dos dados do quadro2 do que os da primeira estimativa.  
Deve-se, então, fazer nova correção, com novos fatores de correção por região 
da mesma maneira que mostra o quadro 5, mas agora com base na nova estimativa. 
Esses fatores de correção estarão mais próximos de um do que os primeiros significando 
uma menor alteração.  Essa nova correção levará a uma Quarta estimativa em que os 
valores totais das linhas se igualam aos do quadro 2, mas os valores totais das colunas 
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serão diferentes apesar de mais próximos do que os valores da Segunda estimativa. 
Assim, deve-se fazer novas estimativas sucessivamente até que os valores do PIB´s 
convirjam para os do segundo quadro tanto por setor quanto por região. O resultado será 
como o do quadro 9. 
QUADRO 9 
Ultima estimativa PIB – PR – 1997  
 Agric Serv Ind Total 
RMC 258 10177 6471 16906 
Resto PR 6734 13841 12340 32916 
Total  6992 24019 18811 49823 
 
Essa estimativa foi desenvolvida para todos os anos de 1985 a 1997 tanto para 
Minas Gerais quanto para o Paraná. No entanto, devido a algumas inconsistências foi 
necessário corrigir os dados para 1985 antes de serem utilizados na metodologia de 
shift-share. Essa correção está descrita no item abaixo. 
 
1.4 – Correção da estimação do PIB de 1985 
 
Para os anos de 1985 e 1997, cujas informações foram utilizadas para a 
construção do shift-share, foi necessário mais um ajuste nos dados devido a presença de 
uma inconsistência entre as informações da estrutura setorial do valor adicionado e a 
estrutura setorial do emprego. Eles mostravam que houve uma redução da 
produção/empregado da indústria de transformação nos estados e regiões 
metropolitanas, mas sabe-se que na realidade isso não aconteceu.  
Esse problema ocorreu porque a estrutura de emprego dos estados de MG e PR 
para 1985 e 1997 permaneceu quase a mesma enquanto a estrutura do PIB mudou 
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radicalmente. No caso de MG, o emprego no setor serviços representava 75% do 
emprego total em 1985 e passou para 72% em 1997 enquanto o valor adicionado deste 
setor representava 49% do PIB total e passou a representar 68% de 1985 para 1997. Isso 
significa um aumento da produção por empregado de 41% nesse setor. Para o Paraná, 
esse crescimento da participação do valor adicionado do setor serviços no PIB total foi 
ainda maior, pois passou de 43% para 67% enquanto a participação do emprego dos 
serviços no emprego total passou de 76% para 73%. Isso gerou uma superestimação da 
produção/empregado no setor serviços e uma subestimação na indústria. A 
produção/empregado na indústria reduziu 4% no Paraná de 1985 para 1997.  
Essa inconsistência traria sérios problemas à análise uma vez que superestimaria 
a importância no PIB dos setores considerados residenciais111 trazendo distorção à 
compreensão da dinâmica de crescimento regional. Existem duas possibilidades 
explicativas para esse problema. A primeira é a própria base de dados RAIS que é 
formada a partir da informação do empregador sobre os empregados formais existem, 
portanto, muitos trabalhadores informais que não estão contemplados por essa fonte de 
dados. Isso significa que os dados da RAIS subestimam o número de trabalhadores em 
cada setor. Outro motivo seria os dados de PIB’s estaduais estarem superestimados, 
pois o crescimento do valor adicionado deste setor está muito elevado.(COLOCAR OS 
DADOS ORIGINAIS SOBRE AS TAXAS DE CRESCIMENTO DO PIB) 
Como a utilização dos dados da RAIS é importante, pois é a base que apresenta 
número de empregados por município teremos que utilizá-la. Para solucionar o 
problema de inconsistência considerou-se que a estrutura do PIB de 1997 seria a mais 
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111 - Setor serviços mais construção civil. 
correta e a partir disso reestimou-se uma estrutura de PIB para 1985 da maneira 
desenvolvida abaixo.  
Encontrou-se primeiramente a produtividade setorial em 1997.  
PIBi97 / empi97 = Ii 
a) Um novo PIB setorial para 1985 é encontrado através da multiplicação desse 
produto setorial por trabalhador pelo emprego setorial de 1985. 
Ii * EMPi85 = PIBi85n 
b) Através dos resultados obtidos no item anterior encontra-se a participação de 
cada setor no PIB total de 1985. 
PIBi85n / Σ PIBi85n = ∝i 
 i 
c) Multiplicando-se essa participação pelo PIB setorial de 1985 obtido pelo 
procedimento antigo (descrito no item 1.3 para as regiões) chega-se aos 
valores corrigidos. 
∝i *PIBi85v = PIBi85 
Essa estimativa supõe que o (valor adicionado) por trabalhador é a mesma 
relativamente em 1985 e 1997. Isso significou considerar a taxa de informalidade de 
1997 igual a de 1985. Essa é uma limitação grande, mas não é incompatível com uma 
análise setorial. Para os PIB’s setoriais essa fica uma estimativa razoável permitindo 
uma caracterização do avanço setorial, lembrando que os PIB’s globais não foram 
modificados. Essa estimativa foi feita apenas para a análise setorial. O problema dessas 
estimativas também é atenuado pelo fato da economia brasileira ter crescido pouco no 
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período em questão, pois isso faz com que as mudanças setoriais fossem de menor 
impacto. 
No caso da agropecuária, onde o grau de informalidade no trabalho é muito 
maior não foi possível adotar o método de estimação acima. Assim, os PIB’s da 
agropecuária foram considerados os originais para 1985. 
Essa nova estimativa dos PIB’s setoriais foi feita para a RMBH, RMC, MG, PR 
e Brasil. Os valores para os PIB setoriais de 1985 para o restante do estado de MG e PR 
foram encontrados como resíduos (PIBi do estado menos o PIBi da RM). 
 
1.5 – Estimação do PIB para os anos 1970, 1975, 1980 
 
Os dados da produção de bens e serviços (PIB) para esses anos não estavam 
disponíveis nas fontes de informação utilizadas para o período de 1985-97. Assim, com 
o objetivo de traçar uma trajetória do desenvolvimento dessa variável para as RM’s, o 
restante do estado e os estados desde 1970 decidiu-se estimar o PIB utilizando as 
informações censitárias como proxy. 
Para o Brasil, calculou-se o PIB desses anos utilizando as taxas de crescimento 
real e também o PIB censitário. O PIB brasileiro censitário foi calculado de acordo com 
a equação 16 abaixo. Isso foi necessário porque ele será utilizado como parâmetro para 
o cálculo do PIB real dos estados. 
 
PIB*ji = VTIji + (80% do VBPagropji) + (40% das Vendcomji) + Recservji              (16) 
Onde:          VTI é o valor da transformação Industrial 
VBP é o valor bruto da produção agrícola 
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Vend é o valor das vendas das mercadorias 
Rec é o valor da receita dos serviços 
j é a região, j=BR, MG, RMBH, PR e RMC. 
i é o ano,   i=1970, 1975, 1980. 
 
Não são considerados os valores totais do VBPagrop e das vendas das mercadorias 
porque o que faz parte do PIB são os valores agregados. Assim, é preciso retirar do 
valor bruto da produção, os insumos. As proporções utilizadas são arbitrárias, pois para 
chegar-se a valores exatos seria necessário um trabalho de pesquisa específico o que não 
é a intenção deste trabalho. 
O cálculo do PIB censitário de Minas Gerais e da RMBH seguiu conforme a 
equação 16. Para o cálculo do PIB real de Minas Gerais, compatível com a metodologia 
utilizada no tópico 1.2, considerou-se que a participação do PIB censitário de MG no 
PIB censitário do Brasil é a mesma do PIB real de MG no PIB real brasileiro112 
(equação 17).  
PIBrealji = (PIB*ji / PIB*BRi )   *   (PIBrealBRi)                                     (17) 
Onde: i é o ano i=1970, 1975, 1980. 
j é o estado,    j= PR, MG 
PIB*  é o PIB censitário. 
 
Obtido o resultado para Minas Gerais calculou-se o PIB real da RMBH, através 
do mesmo raciocínio, conforme pode ser visualizado pela equação 18 abaixo. 
PIBreali = (PIB*i / PIB*MGi )   *   (PIBrealMGi)                                     (18) 
Onde: i é o ano i=1970, 1975, 1980. 
PIB*  é o PIB censitário. 
Para o cálculo do PIB censitário do Paraná e da RMC utilizou-se uma proxy para 
os valores das vendas de mercadoria porque os valores censitários pareceram estar 
 122 
superestimados. Essa proxy para o Paraná utilizou o valor da receita de serviços de 
Minas Gerais e para a RMC o valor da receita de serviços da RMBH. Partiu-se da 
hipótese de que a razão entre a receita dos serviços do Paraná e a receita dos serviços de 
MG era igual a razão entre as vendas do comércio no Paraná e as vendas do comércio 
em MG. Esse mesmo raciocínio foi aplicado para a RMC. Assim, o valor das vendas do 
comércio para o Paraná e para RMC foram obtidos segundo equações 19 e 20. 
VendcomPRi  =  VendcomMGi  *  (RecservPRi / RecservMGi)                                      (19) 
VendcomRMCi  =  VendcomRMBHi  *  (RecservRMCi / RecservRMBHi)                          (20) 
Onde: i é o ano,  i=1970, 1975, 1980. 
Após essas estimativas, calculou-se o PIB censitário para o estado do Paraná e 
para a RMC conforme equação 16. O valor do PIB real dessas duas áreas foi calculado 
conforme equação 17 e 18, respectivamente, guardada as devidas relações. 
Para fazer a compatibilização dessas informações com as do período de 1985-97 
utilizou-se os PIB’s de 1985 presentes na série e os calculados via censo conforme 
descrito acima. Da razão entre o PIB85 e o PIBreal85, o primeiro presente na série e o 
segundo estimado via censo, obteve-se um fator de correção que foi aplicado aos 






                                                                                                                                                                          
112 - O PIB real de MG e o PIB real brasileiro obtidos conforme metodologia descrita no tópico 1.2 deste 
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1.6 – Dados de Importação e Exportação 
 
Os valores das exportações e importações brasileiras foram obtidos no site 
IPEADATA cuja fonte primária é a FUNCEX. Essas informações foram extraídas para 
o período de 1985 e 1997. As exportações e importações estavam em dólares correntes. 
Para a atualização dessa informação, todos os valores foram colocados em 
dólares a preços constantes de 1997. Os valores da inflação americana foram obtidos no 
site do Bureau of Labor Statistics. 
Em seguida, esses valores reais foram convertido em Reais de 1997. Para tal, 
utilizou-se a taxa de câmbio de R$/US$ 1,1134 de dezembro de 1997, divulgada na 
revista Conjuntura Econômica de 1999113. 
Os valores das exportações e importações em reais de 1997 foram agrupados nos 
20 setores utilizados neste trabalho. Nesse agrupamento utilizou-se a Classificação de 
atividades e produtos, matérias-primas e serviços industriais – CAI (IBGE, 1991).
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ANEXO 1- Previsão Investimento por Empresa 
Tabela 1 – Previsão de Investimento Incentivados no Setor Material de  
Transporte, para Região Metropolitana de Belo Horizonte, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do 
Capital 
Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
Metalúrgica Mardel Ltda nacional 1113 Betim 
Tecmisa Componentes Automotivos S/A - 
Matriz 
nacional 14813 Contagem 
Fiat Automóveis S/A multinaciona
l  
2234000 Betim 
TI Brasil Indústria e Comércio Ltda multinaciona
l  
642 Juatuba 










4274 Mateus Leme 






Krupp Hoesch Molas multinaciona
l  
16000 Ibirité 
Fiat Automóveis S/A - Motores FIRE multinaciona
l  
601828 Betim 
Fiat Allis Latino Americana Ltda multinaciona
l  
20000 Contagem 
Formtap Indústria e Comércio Ltda nacional 15629 Betim 
Interni S/A Interiores para Veículos multinaciona
l  
16530 Contagem 
Sogefi Indústria de Autopeças Ltda multinaciona
l  
13873 Mateus Leme 
Krupp Karmann Sistemas Automotivos multinaciona
l  
8000 Ibirité 
Magnetti Marelli Sistema de Exaustão Ltda multinaciona
l  
51178 Contagem 
CGE - Minas Indústria Comércio Artefatos 
de Plást. Ltda 
nacional 6060 Mateus Leme 
Dayco do Brasil Indústria e Comércio Ltda multinaciona
l  
10545 Juatuba 
Sila do Brasil Ltda multinaciona
l  
1425 Contagem 





Dova S/A ... 400 Contagem 
Aethra Indústria de Autopeças Ltda nacional 55514 Betim 
Metalúrgica Mauser Indústria e Comércio ... 700 Mateus Leme 




4115 Mateus Leme 
Stola multinaciona
l  
230000 Belo Horizonte 
Plascar Indústria e Comércio Ltda multinaciona
l  
31500 Betim 
Iochpe-Maxion S/A Divisão de Componentes 
Automotivos 
nacional 15603 Contagem 
Lear Seating do Brasil Ltda multinaciona
l  
9450 Betim 
Nacional Implementos Rodoviários Ltda ... 550 Betim 
IMAM do Brasil Indústria e Comércio Ltda multinaciona
l  
11416 Ibirité 
Lanfredi Minas Ltda multinaciona
l  
5722 São Joaquim de 
Bicas 
Fonte: CHAVES, 1998. Onde se tem “...” é porque não foi possível obter essa informação. 
Observação: As firmas na forma de joint-ventures também estão sendo 
consideradas como multinacionais. Muitas dessas empresas eram firmas 
nacionais à época dos pedidos de finaciamento e foram vendidas (no totdo 
ou em parte), recentemente, passando a multinacionais ou se apresentam 
na forma de joint-venture. 
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 Tabela 2 – Previsão de Investimento Incentivados no Setor Alimentos e Bebidas, 
para a Região Metropolitana de Belo Horizonte, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do 
Capital 
Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
Frigorífico Industrial Betim Ltda - Frigobet nacional 614 Betim 
Companhia Cervejaria Brahma nacional 15000 Juatuba 
Elma Chips - Grupo Pepsico do Brasil ... 40000 RMBH 
Mate Couro S/A nacional 8850 Belo Horizonte 
Du Bois de La Roche ... 1200 Belo Horizonte 
Assel Foods Ltda ... 2000 Belo Horizonte 
PCE Bebidas Ltda - Pepsi-Cola/Brahma ... 43804 Contagem 
Aymoré Produtos Alimentícios S/A multinacional* 72441 Contagem 
Maroca e Russo Ind. e Com. Ltda - Cotochés nacional 8000 Sabará 
Salt Alimentos S.A nacional 5295 Contagem 
Moinhos Vera Cruz S.A. nacional 3500 Santa Luzia 
Domingos Costa Indústrias Alimentícias S/A 
(Massas Vilma) 
nacional 12982 Contagem 
Companhia Cervejaria Brahma nacional 5000 Contagem 
Refrigerantes Minas Gerais Ltda nacional 1252 Belo Horizonte 
Fonte: CHAVES, 1998. Onde se tem “...” é porque não foi possível obter essa informação. 






Tabela 3 – Previsão de Investimento Incentivados no Setor Papel, papelão, 
editorial e gráfica, para a Região Metropolitana de Belo Horizonte, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do Capital Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
Indústria de Papel e Papelão Santa 
Luzia S/A 
... 12000 Santa Luzia 
Indústria de Papel e Papelão Santa 
Luzia S/A 
... 15000 Santa Luzia 
Klabin Fabricadora de Papel e Celulose 
S/A 
nacional 7802 Betim 
Fonte: CHAVES, 1998. Onde se tem “...” é porque não foi possível obter essa informação. 
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 Tabela 4 – Previsão de Investimento Incentivados no Setor Químico, para a 
Região Metropolitana de Belo Horizonte, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do Capital Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
Joseph Co ... 20000 Belo Horizonte 
Petróleo Brasileiro S/A - REGAP estatal 130000 Betim 
Hipolabor Farmacêutica Ltda nacional 5000 Sabará 
Cera Ingleza Indústria e Comércio Ltda nacional 30000 Lagoa Santa 
Einco Biomaterial Ltda nacional 1525 Belo Horizonte 
Biocor Indústria e Pesquisa Ltda nacional 4319 Nova Lima 
Fênix do Brasil ... 20000 Betim 
Flexopack Indústria e Comércio Embalagens 
de Plástico 
... 738 Mateus Leme 
Hiperplast Ind. e Com. Ltda Nacional 200 Belo Horizonte 
Mercoplast Ind.Com.de Plásticos Ltda ... 650 Pedro Leopoldo 
Conecta Industrial e Comercial Ltda Nacional 667 Mateus Leme 
Aplitec Indústrias Químicas Ltda nacional 713 Ribeirão das 
Neves 
Minas Química Ltda nacional 400 Belo Horizonte 
Newtequi Indústria e Comércio Ltda ... 460 Belo Horizonte 
Russef e Godoy Ltda ... 180 Belo Horizonte 
Fonte: CHAVES, 1998. Onde se tem “...” é porque não foi possível obter essa informação. 
Observação: As firmas na forma de joint-ventures também estão sendo 
consideradas como multinacionais. Muitas dessas empresas eram firmas 
nacionais à época dos pedidos de finaciamento e foram vendidas (no totdo 
ou em parte), recentemente, passando a multinacionais ou se apresentam 




Tabela 5 – Previsão de Investimento Programados para o Setor Material de 
Transporte, para a Região Metropolitana de Curitiba, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do 
Capital 
Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
Volvo Suécia 159.165,00 Curitiba 
Bonano Argentina 3.183,30 Curitiba 
Chrysler Alemanha 334.246,50 Campo Largo 
Renault França 806.436,00 S. José dos Pinhais 
Volkswagen/Audi e fornecedores Alemanha 848.880,00 S. José dos Pinhais 
Parque Orca China 1.061,10 S. José dos Pinhais 
Dana Corporation EUA 15.916,50 Curitiba 
Denso Brasil 53.055,00 Curitiba 
Bertrand Faure França 23.344,20 S. José dos Pinhais e 
Quatro Barras 
Detroit EUA 137.943,00 Curitiba 
Fonte: . Dados de ESQUIVEL, S. P. L., FUSSE, A. Y. (1997). 
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 Tabela 6 – Previsão de Investimento Programados para o Setor Mecânico, para a 
Região Metropolitana de Curitiba, a partir de 1995 
 
Nome da Empresa Origem do 
Capital 
Valor Inv. Município 
  ( R$ mil)  
    
New Holand Holanda 84.888,00 Curitiba 
Refripar/Eletrolux Brasil/Suécia 21.222,00 Curitiba 
Eletrolux/prosdócimo Brasil 159.165,00 Fazenda Rio 
Grande 
sundown Bike Brasil 7.958,25 S.José dos Pinhais 
Munters Suécia 4.244,40 Pinhais 
Orbis Mertig Argentina 18.038,70 Campina gde do 
sul 




ANEXO 2 –  
 
Tabela 1 - Dados Originais 
 Unidade 
Monetária 
PR MG PR/MG 
(%) 
     
1985 Cr$bilhão 78.921,87 122.794,55 64,27 
1986 Cz$milhão 195.494,69 301.776,59 64,78 
1987 Cz$milhão 683.161,79 1.067.860,35 63,98 
1988 Cz$milhão 5.226.368,79 8.131.945,59 64,27 
1989 NCz$milhão 85.637,54 126.851,26 67,51 
1990 Cr$milhão 1.923.891,45 2.842.318,68 67,69 
1991 Cr$milhão 9.609.397,51 15.219.846,34 63,14 
1992 Cr$milhão 109.877.208,45 173.356.312,31 63,38 
1993 CR$milhão 2.452.557,55 4.072.328,64 60,23 
1994 R$milhão 21.295,68 34.771,36 61,25 
1995 R$milhão 36.270,09 58.881,59 61,60 
1996 R$milhão 45.331,31 73.727,22 61,49 
1997 R$milhão 49.823,02 81.433,37 61,18 
     
Fonte: IPARDES e FJP. 
 
Tabela 2 – PIB a preços constantes, Paraná e Minas Gerais 
1985-1997 
R$1,00 
 PR MG PR/MG      (%) 
    
1985 31.020.235.246,75 59.279.549.239,54 52,33 
1986 31.994.270.633,50 59.817.440.013,43 53,49 
1987 37.359.709.818,74 67.002.046.934,26 55,76 
1988 37.415.749.383,47 66.175.397.923,86 56,54 
1989 39.073.267.081,15 67.135.140.958,75 58,20 
1990 39.042.008.467,49 65.687.641.661,52 59,44 
1991 39.030.295.864,95 67.352.794.031,02 57,95 
1992 38.979.556.480,33 65.526.642.437,38 59,49 
1993 42.881.410.084,01 68.280.366.433,91 62,80 
1994 45.244.175.779,63 72.107.119.776,22 62,75 
1995 46.049.522.108,51 74.358.853.522,71 61,93 
1996 49.383.507.509,17 78.432.011.455,88 62,96 
1997 49.823.020.726,00 81.433.373.515,16 61,18 
    
Fonte: IPARDES e FJP. 
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Tabela 3 – PIB a preços constantes, Paraná e Minas Gerais, Considerando PR 
estimado a partir de MG 
1985-1997 
R$1,00 
 PR MG PR/MG     (%) 
    
1985 38.099.841.163,68 59.279.549.239,54 64,27 
1986 38.750.493.133,75 59.817.440.013,43 64,78 
1987 42.864.441.986,33 67.002.046.934,26 63,98 
1988 42.530.662.626,35 66.175.397.923,86 64,27 
1989 45.323.067.206,18 67.135.140.958,75 67,51 
1990 44.462.252.964,14 65.687.641.661,52 67,69 
1991 42.524.724.418,60 67.352.794.031,02 63,14 
1992 41.532.289.501,35 65.526.642.437,38 63,38 
1993 41.121.810.962,81 68.280.366.433,91 60,23 
1994 44.161.926.239,74 72.107.119.776,22 61,25 
1995 45.803.823.520,13 74.358.853.522,71 61,60 
1996 48.224.059.346,29 78.432.011.455,88 61,49 
1997 49.823.020.726,00 81.433.373.515,16 61,18 
    
Fonte: IPARDES e FJP. 
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